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    APRESENTAÇÃO




    Existem estudos e registros a respeito da Educação para a Paz há mais de 100 anos. Não é por acaso, porque o acaso, neste caso, não existe. Não é coincidência porque, no caso da educação e da paz, coincidências estão longe de traduzir as buscas dos seres humanos por definições que possam explicar as atitudes e os comportamentos relacionados às guerras e aos conflitos, ou aos os sentimentos e emoções despertados pela dicotomia paz e não-paz, violência e não-violência, por exemplo.




    Quando o conceito de paz é transportado e inserido no campo da educação, novos contornos tomam forma dentro do contexto educacional formal, sinalizando as contradições, paradoxos, esperanças, tristezas, experiências marcantes e descobertas até então, adormecidas, até então, inimagináveis.




    A fusão da educação com a paz indica uma intersecção importante e potente para que os conflitos, as guerras armadas ou não, onde quer que possam ser encontradas, sejam minimizados ou extintos.




    Neste sentido, a representação social, como um dos conceitos fundantes da Psicologia Social, está presente transversalmente em todos os campos de conhecimento definidos pela Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio - BNCC, em 2018. A mudança, condição inerente ao ser humano e traduzida pela representação social, sinaliza as modificações nas formas de pensar, ser, agir, atuar e fazer das pessoas em um momento determinado da história de uma sociedade quanto aos fenômenos que presenciam, experimentam e decodificam.




    As representações sociais da Educação para a Paz de 502 de alunos e seus professores-referência, em escolas de Ensino Médio de Minas Gerais, públicas e particulares, foram objeto de investigação. Era necessário saber e entender o que eles pensavam a respeito da educação e da paz, como colocavam em prática tais conceitos na sala de aula e nos seus relacionamentos com a comunidade escolar.




    Para dar sustentação teórica à pesquisa, foram estudadas as 14 principais correntes da Educação para Paz e seus representantes e movimentos associados, mostrando como a educação está estreitamente vinculada e relacionada ao fenômeno paz e às suas representações sociais; que, longe de estarem confinadas no ambiente escolar formal, têm ramificações na vida pessoal e social de alunos e professores.




    Ficam evidenciadas, sempre transitoriamente, as muitas relações entre os inúmeros elementos que norteiam as práticas pedagógicas de professores do Ensino Médio em razão das mudanças nas representações sociais que os indivíduos têm a respeito dos fenômenos que fazem parte do seu cotidiano.




    A transitoriedade das representações sociais não significa uma fraqueza teórica, mas sim a dinâmica psíquica e emocional que cerca o imaginário e o desejo humano em relação a definições cada vez mais precisas do que seja a Educação para a Paz, como e onde ela pode alcançada e compartilhada.




    As análises quantitativas mostraram, por meio do Coeficiente de Spearman, a intensidade de relação entre as variáveis que compõem a Educação para a Paz e suas representações sociais.




    Os relatos e depoimentos foram interpretados qualitativamente por meio da Análise do Discurso e suas categorias, fornecendo reflexões que podem ter amparo nas diretrizes educacionais definidas pela BNCC do Ensino Médio.




    Nesta obra, o leitor terá contato com as realidades afetivas dos alunos e professores, suas histórias reais, suas dores e dilemas, fracassos e experiências cheias de esperança.




    Partiu-se da premissa de que os professores da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas estariam mais bem preparados para o enfrentamento dos conflitos e das violências físicas e psicológicas, presentes tanto na vida como no ambiente escolar.




    O leitor poderá se posicionar, ao final leitura, quanto às reflexões feitas em relação à premissa e à importância da capacitação teórica, técnica e pessoal do professor para que seja instrumento efetivo para o alcance da paz na sala de aula.




    Prof. Dra. Izabel Cristina da Silva Reis


  




  

    PREFÁCIO




    “Seja seletivo nas suas batalhas” estava escrito num quadro de avisos da sala da diretora de uma escola onde presto consultoria educacional. Longe de ser uma coincidência, sempre entendi o ambiente escolar como um palco onde inúmeras batalhas são travadas e que, nem sempre, a paz vence. Assim, “Melhor ter paz do que ter razão” tem sido um dos maiores dilemas enfrentados pelos seres humanos dotados de razão quando se busca soluções para situações que geram desequilíbrio no bem-estar físico e emocional, elementos tão necessários na escola.




    Em seu livro A Reprodução: elementos para uma teoria do sistema do ensino, Bourdieu e Passeron fazem críticas profundas à instituição escola como um mecanismo de controle que busca, a qualquer preço, a disciplina e a obediência servil, criando normas e regras semelhantes às de um quartel ou de uma doutrina religiosa. Os autores apresentam evidências de que a educação e a escola são utilizadas como instrumentos e modelos sociais instituídos, que atropelam e excluem a diversidade e os pensamentos divergentes por meio da violência simbólica.




    Por meio de um sistema pedagógico com intencionalidade educativa para a paz, a escola, paradoxalmente, foi sendo representada socialmente como manifestação inquestionável da violência simbólica pela adoção de normas, regras e modelos que têm como objetivo dominar, subjugar e fazer cumprir os padrões dominantes em momentos históricos específicos.




    A pergunta que atravessou a história e para a qual não se tem resposta, ainda no século XXI, é: para que serve a escola?




    Teoricamente, na escola a socialização de uma criança toma impulso e forma, inserindo-a nas diversas modalidades de relacionamento com outras pessoas, crianças e adultos. Em outras palavras, as salas de aula contêm pequenas representações da composição de uma sociedade, estando nelas a semente dos muitos conflitos que rondam a humanidade. As atitudes em relação à diversidade e suas representações são motivos claros para a geração de conflitos, de guerras silenciosas ou ruidosas.




    Se na escola podem ser identificados conflitos familiares, religiosos, políticos e econômicos – caracterizados como sociais na sua origem, também na escola está a fonte infinita de soluções para a seleção das batalhas que merecem e devem ser enfrentadas, considerando que as formas de enfrentamento das batalhas e dos conflitos humanos deram origem às principais correntes de Educação para a Paz.




    O fundamento da “Educação para a Paz” nos remete à constatação de que somos, irremediavelmente, dependentes de estratégias educativas que nos levem para um mundo pacífico. Somos humanos dependentes de “auto ações” que nos humanizem. Somente as ações pacíficas têm o poder de levar o homem humanizado (em sua mente, alma e coração), para muito além da subjugação ou da obediência superficial reproduzida para fins de dominação ou de manutenção dos modos de ser, viver, pensar e fazer socialmente instituídos.




    Em nossa história recente, Mahatma Gandhi e Luther King se entregaram à busca pela paz nas suas diversas representações sociais. O que eles têm em comum com inúmeras organizações escolares e professores, espalhados pelo mundo, que se denominam pacíficos? Buscam a justiça sem o uso da força física ou da opressão psicológica por meio da palavra que humilha, deprime e subjuga o outro. Querem uma sociedade mais justa, igualitária e solidária.




    Seria, por acaso, este o papel da escola e da educação? A Educação para a Paz é o próprio instrumento de inserção do homem humano na humanização, retirando-o da barbárie, da selvageria e da violência nas suas manifestações. É presenciar a vida pulsando pela justiça, pela pacificação de conflitos sangrentos ou psicológicos, sutilmente enraizados nos comportamentos humanos.




    Pesquisas realizadas pela UNESCO, no Brasil, mostram que a violência afeta, fundamentalmente, os jovens, sendo uma das milhares representações sociais relacionadas à paz, vista como sua contradição. Quando olhamos para a violência em toda a sua complexidade, pode-se constatar que ela não se restringe aos crimes ou agressões de ordem física, mas permeia nossas relações familiares e o cotidiano escolar de forma simbólica. Envolve fatores como a exclusão, a omissão e indiferença entre seres humanos, sem falar nos mais variados tipos de agressões à natureza-mãe, nossa casa.




    Respeitar a vida, não-cooperar com a violência e praticar a solidariedade são os caminhos para a implementação e prática da cultura de paz nas escolas. O Relatório de Jacques Delors, denominado Educação: um tesouro a descobrir, descrevia os pilares da Educação para a Paz no século XXI: Aprender a ser, Aprender a conviver, Aprender a conhecer e Aprender a aprender.




    Embora sejam quatro “aprenderes” necessários e em interconexão, o “Aprender a ser” dá a dimensão do quanto o comportamento pacífico tem como ponto de partida as ações individuais - começando por mim - para terem acolhida no coletivo – nos outros.




    A partir da mudança individual, o aprender a aprender a paz é o caminho seguro para que a educação seja instrumento de união e gere aprendizagem significativa dos conteúdos dos componentes curriculares definidos na BNCC do Ensino Médio.




    Prof. Dra. Izabel Cristina da Silva Reis




    Inverno de 2020


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    1.1 Os problemas de pesquisa: fusão de histórias de Educação e a Paz




    Eu nunca perco.




    Ou eu ganho ou aprendo.




    Nelson Mandela




    Minhas inquietações em relação à paz se manifestaram precocemente, ainda na infância. Tal como a vida de Edgar Morin, a minha vida também é cheia de representações e significações. Foram construídas, elaboradas e significadas ao longo do tempo, nos vários espaços sociais aos quais pertenci e ainda pertenço.




    Várias situações, contextos, lugares e pessoas tiveram atuações marcantes e que influenciaram a minha significação a respeito da paz e da busca pela paz. Minha família, as escolas pelas quais passei, foram promovendo as mudanças e as transformações que ocorreram em mim ao longo do tempo.




    Foi por meio da escola que comecei a ter contatos mais “verdadeiros” com as diferenças e nela começaram os meus ciclos de socialização. Nela nasceu o interesse pela vida dos professores, as suas práticas de punir, recompensar e educar. Educar é importante. Mas educar com que objetivo? Para que? Para quem?




    Muito cedo eu já me debatia com as questões da paz, a ausência de paz e as questões relacionadas à violência em todas as suas formas, estando Esta violência muito aliada à ausência de conflito e suas representações.




    Se a minha busca por respostas foi puramente empírica no início da minha vida familiar, social e escolar, a sistematização das informações, no formato de pesquisa, trouxe a obrigatoriedade da aplicação do rigor teórico-metodológico para o conhecimento da realidade investigada e da exigência da conexão teoria x prática.




    Meus pais saíram do interior de Minas Gerais e fixaram residência em Belo Horizonte, à procura de oportunidades de trabalho. Moramos em barracas de lonas montadas em terrenos invadidos, com muitas outras famílias. Pobreza extrema, chegando perto da miserabilidade, falta de comida, luz, água... tudo isso junto gerava desavenças, brigas e desentendimentos naquela pequena comunidade.




    Lutando pela posse da terra, longas batalhas na justiça foram travadas entre as famílias e os donos dos loteamentos. Atos repressivos eram constantes na nossa comunidade e eu nunca tive motivos para gostar da polícia porque presenciei atos de tortura e abuso de autoridade, do mais forte sobre o mais fraco, para conter a fúria que toma conta de alguém que se vê em situação de alta vulnerabilidade. Mesmo assim, através das ações de alguns professores na minha primeira escola de ensino fundamental, engajei-me na luta para conseguir meninos e meninas para participarem do programa Amigos da PM. A polícia militar pretendia tornar-se aliada das crianças e fortalecer a imagem da instituição nos anos de guerra. Eu fui uma amiga da PM, com carteirinha de identificação. Só não entendia por que eu me tornei amiga de pessoas que batiam em gente grande e ao mesmo tempo, protegiam as crianças.




    De profissão, meu pai teve várias: lavador de cadáveres na Santa Casa de Misericórdia em Belo Horizonte, pedreiro, alfaiate, zelador de sítio e ascensorista.




    Ele me falava, na simplicidade que era sua marca registrada, dos motivos pelos quais as pessoas morriam e matavam. Eu perguntava, sempre no final da noite, quando chegava do trabalho: paizinho, o senhor deu banho em um bandido hoje?




    Minha mãe sempre teve ocupações sagradas e que hoje considero as mais belas porque imprimiram um sentido de dignidade à minha existência posteriormente: enfermeira prática num posto de saúde e auxiliar de serviços gerais numa escola pública perto da nossa casa.




    Como enfermeira prática, era a auxiliar do único médico residente no único posto de saúde que foi construído na nossa comunidade. O trabalho dela era cuidar das pessoas que chegavam machucadas e baleadas por causa dos confrontos com a polícia. Ela atendia às mulheres que apanhavam dos seus companheiros, fazia partos e cuidava das crianças desnutridas. Minha mãe viajou por toda a Minas Gerais fazendo partos.




    Filha de pai e mãe com quase nenhuma escolaridade, aos quatro anos de idade fui pela primeira vez a um jardim de infância que funcionava nas dependências de uma igreja protestante, muito longe de onde eu morava. Eu e meu irmão adotivo íamos sozinhos para a escolinha. Andávamos quarenta minutos, aproximadamente, em passos rápidos, subindo e descendo morros, atravessando uma ponte perigosa. Lugar longe este jardim de infância, mas foi o primeiro lugar que me protegeu da violência e onde eu sentia a paz à minha volta e dentro de mim.




    Passávamos muitas dificuldades em casa. Uma parte destas necessidades era suprida pela escola onde minha mãe trabalhava. Não tínhamos muito o que comer. Meu pai adoeceu muito gravemente e recebia da previdência social (no início dos anos 70) uma cesta mensal de alimentos especiais para o seu regime por causa de uma úlcera no estômago. Esta “cesta” era parte do nosso sustento durante o mês quase todo.




    Minha mãe foi auxiliar de serviços gerais numa escola estadual perto do acampamento e, aos cinco anos de idade, eu já ia com ela para ajudar na limpeza das salas de aula, da sala dos professores, da secretaria, da biblioteca, dos banheiros. Na hora do recreio, eu ia para a janela da cantina para ver o que as crianças comiam. Quando menos se esperava, vinha minha mãe correndo com um prato de sopa para matar a minha fome e, em ocasiões especiais, ela conseguia me dar os restos dos lanches dos professores. Enquanto estava no cantinho da cantina, eu dizia para mim mesma: “um dia você vem para a escola para comer todos os dias. Quem não tem comida para comer, fica sentindo raiva, desespero, inquieto...”. O tempo passou.




    Aos sete anos de idade, já podia entrar para o grupo escolar. Minha mãe, como zeladora e auxiliar na cantina, me garantiu um alívio, porque também nesta escola eu estava protegida do mundo violento que me circundava. Eu fazia de tudo para não ir embora, mas quando a escola fechava, eu tinha que tomar rumo de casa.




    Meu lugar predileto era a biblioteca. Eu lia os livros de estórias de mundos onde “a paz era realidade”, não havia miséria, não havia bandido que precisava tomar banho depois de morto, onde havia comida para todo mundo e todos eram tratados igualmente. Isto sim aquecia meu coração e meu corpo cansado de tanto trabalhar e estudar.




    Fui crescendo e minhas concepções de paz na escola foram se modificando. Ao mesmo tempo que a escola me amparava e me protegia, foi me mostrando um outro lado que jamais pensei existir: a punição. À noite, deitada na esteira de palha, no chão de terra batida, me lembrava da professora da sala 3 que colocou um menino de castigo porque ele não queria escrever 100 vezes no caderno de caligrafia “tenho que obedecer à minha professora”. Neste dia, ele ficou 2 horas de pé, atrás da porta, olhando para a parede, perdeu o recreio e a merenda. Quando saiu do castigo, estava bambinho e fez xixi nas calças. Minha primeira dúvida apareceu: que lugar é este, que protege, mas castiga? Eu pensava e sentia como criança que já buscava saídas para não desistir de alcançar a paz.




    Quando falo em buscar saídas, sinto que já procurava, aos sete anos de idade, algumas possíveis explicações e soluções para as contradições que se apresentavam diante de mim em relação aos abalos dos meus conceitos de paz e de escola, deste lugar que foi criado para gerar e manter a paz entre as pessoas. Eu me inquietava e sentia, intimamente, que mesmo dentro da escola, havia muita desigualdade e que para se ter paz, tinha que haver igualdade de acesso, igualdade de tratamento para os que nasceram e viviam em situações de desigualdade.




    Minha professora de português me pegava no colo, acariciava os meus cabelos e dizia: “minha menina, o mundo tá endoidecido, minha pequena menina..., mas você vai conseguir. Continue estudando”. Ela foi a minha primeira referência de paz porque nunca me puniu ou rejeitou. Via o meu cansaço, já às 7 da manhã, e sabia que eu só entrava na sala de aula depois de ter ajudado minha mãe na limpeza de toda a escola.




    D. Dalcy distribuía afeto, carinho, generosidade e compreensão, além de ensinar a ler e a escrever. Dela veio minha primeira recompensa: um livro de Peter Pan (Natal de 1973), como incentivo pelas minhas excelentes notas. Ela queria dizer, com a dedicatória: “para você viajar para um mundo sem violência, toda vez que precisar.”
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    Fonte: Acervo da autora, 2020.




    No ano de 1975, fui testemunha dos mecanismos da censura no Brasil, de momentos marcantes da ditadura militar. Pela televisão em preto e branco, de uma amiga da minha mãe, assistíamos a desenhos animados num final de sábado. De repente, no visor da televisão, aparecia na tela, em diagonal, a palavra CENSURADO. Esperávamos pacientemente, por até duas horas, que o desenho voltasse. Era assim a vida no Brasil nos anos 70. Eu pensava: isto não dá certo, é uma tortura. E me perguntava: quem consegue viver na tortura, sem poder falar, ouvir, sair, voltar?




    Dentro da mesma escola onde eu trabalhava e estudava, presenciei a censura por meio dos comportamentos diferentes e contraditórios de uma figura central do processo educativo: o professor. Eu já sentia estranheza por não poder dizer “aqui tem esperança, aqui tem paz”.




    Quando saí do ensino fundamental, aos 14 anos, dois objetivos muito específicos tomaram conta de mim e imprimiram um sentido muito forte à minha existência nos anos seguintes: continuar estudando para estar sempre dentro de uma escola e conseguir um trabalho para ser alguém na vida (conforme conselho do meu pai).




    Nos anos 60 e 70, no Brasil, o 2º grau (como era denominado o atual Ensino Médio), era o responsável pela preparação dos adolescentes e jovens para ingresso no mercado de trabalho, especialmente daqueles oriundos de classes sociais menos favorecidas. Eu me enquadrava nesta condição de desigualdade e desfavorecimento.




    Nas décadas de 60 e 70, considerando o nível de desenvolvimento da industrialização na América Latina, a política educacional vigente priorizou, como finalidade para o Ensino Médio, a formação de especialistas capazes de dominar a utilização de maquinarias ou de dirigir processos de produção. Esta tendência levou o Brasil, na década de 70, a propor a profissionalização compulsória, estratégia que também visava a diminuir a pressão da demanda sobre o Ensino Superior.1




    Nos três anos subsequentes, fiz o ensino profissionalizante num colégio público, um dos melhores de Belo Horizonte. No entanto, esta modalidade de ensino não teve proveito prático porque, ao contrário do que previa a legislação, os cursos profissionalizantes oferecidos e a forma como eram implementados apresentavam-se em total desconexão com a realidade da classe trabalhadora e sua inserção no mercado de trabalho. Os adolescentes e jovens egressos das classes sociais mais favorecidas economicamente continuavam os estudos e a preparação para o ingresso no ensino superior e nas universidades públicas de renome e prestígio.




    Aqui já eram visíveis duas consequências da ideologia transmitida e encarnada pela escola: o reforço legítimo das desigualdades sociais e o aumento da violência nas comunidades menos favorecidas. Milhares de adolescentes egressos dos ensinos profissionalizantes continuavam sem trabalho, sem ocupação, sem perspectivas de vida, sem projetos de futuro e adentrando ao mundo da marginalidade e da violência. Então, para que a escola?




    No final dos anos 70, em Belo Horizonte, a igreja católica e a sua pastoral estavam engajadas na assistência às famílias cujos filhos estavam sem ocupação remunerada e tinham evadido do 2º grau (nomenclatura utilizada à época). Era um enorme contingente de adolescentes traficando drogas, envolvidos em gangues que roubavam, assaltavam, depredavam o posto de saúde e o prédio da escola. Sempre em bandos, agindo à luz do dia ou sob a luz da lua.




    Mais uma vez coloquei em xeque a efetividade da escola como instrumento atração e retenção e permanência de adolescentes para que uma transformação pudesse acontecer. Minha percepção se confirmava por meio da história, na ditadura militar: adolescentes sem ocupação, sem projeto de vida e morando em condições de vulnerabilidade, são violentos, amargurados e multiplicam a violência ao seu redor.




    Permaneci, durante muitos anos, buscando teorias e explicações que pudessem sustentar os paradoxos que a escola representava ao desempenhar papéis absolutamente opostos relacionados à educação e proteção, de um lado, e à manutenção da dominação e da opressão, de outro.




    Se não fui “profissionalizada” no Ensino Médio, o desafio de ter uma profissão retornou com força total e a única chance seria via Ensino Superior. O ingresso na Universidade foi um marco na minha vida porque, como aluna pobre, vinda de uma comunidade carente, e, contrariando as expectativas de quem acreditava que a universidade pública era lugar só de alunos ricos, fui estudar Pedagogia2 para entender questões originadas na escola lugar de paz.




    No curso de Pedagogia tive professores que foram meu sustento teórico na busca por explicações consistentes sobre as diferenças sociais, a dominação, a ética, a formação docente e na relação com os alunos. Logo me identifiquei com professores que partilhavam das minhas ansiedades.




    Os meus estágios curriculares foram realizados na escola da comunidade onde eu morava e conheci a violência com mais detalhes: a violência armada – quando, durante um atendimento ou uma aula de alfabetização, a polícia chegava, levava um adolescente ou um adulto (chamados de bandidos) para a delegacia, com uma arma de fogo apontada para a cabeça ou para o coração; a violência psicológica – as ameaças que os professores faziam aos alunos que não conseguiam aprender ou que mostravam indisciplina quando não aceitavam sua autoridade para punir; e a violência física – a palmatória, quando um aluno errava a tabuada do 7, do 8, do 9 ou a leitura do livro, na sala do inspetor.




    Todos os acontecimentos que eram vivenciados e se fundiam com a minha própria história, eram levados para meus supervisores de estágio. Meus orientadores foram um suporte firme para a minha aprendizagem e estabelecimento da conexão da teoria com a prática. Hoje, após longos anos, posso afirmar que aqueles professores eram completamente “da paz”. Falavam da realidade violenta sem revolta, sem mágoas e sempre com muita esperança. A esperança que tinham na vida e na educação era repassada para os alunos de uma forma muito segura e inabalável.




    Se na prática eu tinha esse sentimento de tranquilidade em relação a determinados professores, na teoria aprendi muito do currículo oculto e do currículo prescrito na escola. Iniciei a sistematização da tese, uma quase certeza interna, em estágio embrionário, de que os comportamentos pacíficos dos alunos, dentro e fora da escola, eram modelados pelos comportamentos dos professores na sala de aula, sendo tais comportamentos, a expressão do seu caráter, carisma, amor pelo que faziam e aproximação com o coração do aluno ao partilharem as experiências e as esperanças.




    A estes comportamentos denominei “pacíficos” porque sentia seus efeitos em mim, nos meus comportamentos e nos comportamentos dos meus colegas.




    Tínhamos uma professora, a Cidinha. Ela lecionava a disciplina Planejamento Escolar. Que coisa chata!... todos pensávamos. Mas quando era a Cidinha, tudo que era chato se tornava mágico. Até a reprovação de uma aluna foi motivo de aprendizagem para nós, futuros professores. Havia coerência nas decisões daquela professora em tudo que era relacionado a nós e à nossa profissão.




    A nossa turma de Pedagogia era uma turma pacífica porque nossos professores tinham consistência teórica e praticavam a paz por meio do ato de educar para a profissão. Até uma nota baixa numa prova era aceita com serenidade, porque era transmitida de forma pacífica.




    No meio deste cenário de tranquilidade e calma, já em 1985, um professor destoava dos demais: o de Sociologia. Homem revoltado e amargurado. Dava aula com raiva e reclamando sempre da sua condição de professor. Desprezava a profissão e enxergava nela apenas sua sobrevivência financeira. Profetizava: “ainda vou ser feliz um dia, minha aposentadoria está perto, mas até lá, vocês (nós, os alunos e a Universidade) vão ter que me aguentar”.




    Certa noite, quando este professor foi devolver a prova para um aluno, ele não aceitou a correção feita e a nota atribuída. Sem pesar, agrediu fisicamente o professor com um soco no olho e outro no nariz. O caso foi parar na delegacia, com desdobramentos severos para o professor amargurado e para o aluno que não suportou aquela situação dentro da sala de aula e abandonou aquela disciplina.




    Terminado o curso de Pedagogia, fiz outro vestibular para o curso de Psicologia e fui me aprofundando no estudo das relações existentes entre professores e alunos e como esta ciência explicava o fenômeno paz e suas contradições, seja numa realidade restrita, seja num enfoque mais abrangente e mais global.




    Do final dos anos de 1968, quando tive contato formal com a escola como aluna, até ao final do doutorado, no final dos anos 2000, senti que o DNA da educação foi desenhando meu percurso e minha trajetória de busca pela paz. Como aluna, professora e coordenadora de cursos, presenciei mudanças profundas e significativas no cenário educacional brasileiro (que serão tratadas com mais detalhes posteriormente).




    Até aqui foram descritos episódios circunscritos a uma realidade específica, mas repleta de aspectos teóricos relacionados ao papel da escola, seus professores e em como eles determinam, em grande parte, os comportamentos pacíficos (ou não) dos alunos; como foram modelando, em mim, vários comportamentos que caminhavam no sentido da pacificação e resolução de conflitos humanos.




    Se a realidade restrita é apenas um recorte de um mundo maior, tive que ampliar meus campos de entendimento para um mundo mudado a partir do final dos anos de 1980 em função da globalização da economia, onde as nações e suas culturas estavam sem fronteiras geográficas. Um mundo que se tornou uma aldeia. Estar no Brasil ou no Japão era, e ainda é possível, em segundos. A globalização foi uma revolução econômica, social, cultural, tecnológica e educacional.




    Levar as discussões do mundo globalizado para dentro da escola, se tornou um desafio. Com o mundo globalizado, temas urgentes deveriam ser debatidos para ser assimilados, compreendidos e vivenciados porque a paz e sua prática, também na escola, não podiam mais esperar.




    A globalização econômica, ao promover o rompimento de fronteiras, muda a geografia política e provoca, de forma acelerada, a transferência de conhecimentos, tecnologias e informações, além de recolocar as questões da sociabilidade humana em espaços cada vez mais amplos. A revolução tecnológica, por sua vez, cria formas de socialização, processos de produção e, até mesmo, novas definições de identidade individual e coletiva. Diante desse mundo globalizado, que apresenta múltiplos desafios para o homem, a educação surge como uma utopia necessária indispensável à humanidade na sua construção da paz, da liberdade e da justiça social. Deve ser encarada, conforme o Relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, da UNESCO, [...] entre outros caminhos e para além deles, como uma via que conduz a um desenvolvimento mais harmonioso, mais autêntico, de modo a fazer recuar a pobreza, a exclusão social, as incompreensões, as opressões e as guerras. 3




    Prova disto é que a Educação para a Paz já é abordada na literatura e discutida por instâncias e organismos nacionais e internacionais, há mais de 100 anos, gerando pensamentos e correntes teóricas sobre a Educação para a Paz – EP.




    As sucessivas reformas educacionais brasileiras introduziram, gradativamente, mudanças significativas nas maneiras de os professores se posicionarem em relação a temas polêmicos e que são os pilares da Educação para a Paz: Indivíduo, Sociedade, Cultura, Ética, Política e Trabalho. Quando se aprofunda nestes conceitos, pode-se encontrar seus desdobramentos: as relações sociais, a dominação, o poder, identidade, o tempo, o espaço, território e fronteira.




    Nas reflexões que trouxeram à tona a necessidade de reformulações das ações e atos educativos, para atender às mudanças no mundo, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)4 afirma que




    a discussão a respeito das categorias Indivíduo, Natureza, Sociedade, Cultura e Ética, bem como de suas relações, marca a constituição das chamadas Ciências Humanas. O esclarecimento teórico destas categorias tem como base a resposta à questão que a tradição socrática, nas origens do pensamento grego, introduziu: O que é o ser humano? Na busca da unidade, de uma natureza (physis), os primeiros pensadores gregos sistematizaram questões e se indagaram sobre as finalidades da existência, sobre o que era comum a todos os seres da mesma espécie, produzindo uma visão essencializada e metafísica sobre os seres humanos. A identificação da condição humana como animal político – e animal social – significa que, independentemente da singularidade de cada um, as pessoas são essencialmente capazes de se organizar para uma vida em comum e de se governar. Ou seja, os seres humanos têm uma necessidade vital da convivência coletiva. (p.565).




    As categorias Política e Trabalho também ocupam posição de centralidade nas Ciências Humanas. A vida em sociedade pressupõe ações individuais e coletivas que são mediadas pela política e pelo trabalho. A política é entendida enquanto ação e inserção do indivíduo na pólis, na sociedade e no mundo, incluindo o viver coletivo e a cidadania. As discussões em torno do bem comum e do público, dos regimes políticos e das formas de organização em sociedade, as lógicas de poder estabelecidas em diferentes grupos, a micropolítica, as teorias em torno do Estado e suas estratégias de legitimação e a tecnologia interferindo nas formas de organização da sociedade são alguns dos temas que estimulam a produção de saberes nesta área (p.567).




    Não se deve negar que todas as ações e atos educativos exercidos pelo homem e para o homem, e no nosso caso específico, os atos educativos dentro da escola e dos professores para com seus alunos, guardam relações singulares e em graus distintos, entre os pilares citados anteriormente, em qualquer lugar onde possam acontecer.




    Pode-se verificar, em pesquisas da ONU, que a paz é fator determinante para a manutenção das relações entre os povos. No entanto, numa rápida pesquisa pela história, o oposto salta aos nossos olhos: as guerras e os conflitos estão cada vez mais presentes no cotidiano das nações, pondo em risco os mecanismos de convivência construídos e cultivados para que a paz seja alcançada.




    Magnoli (2006) analisa as principais guerras existentes no mundo atual e a dinâmica da pacificação, apontando os motivos, tendências e o panorama dos conflitos em cada continente. Conflitos importantes como os existentes no Oriente Médio, em Serra Leoa, na Irlanda do Norte, na Colômbia e no Afeganistão são exemplos de problemas de guerra que mudaram o rumo da história da humanidade, impulsionando-a ora para o estremecimento das relações existentes entre os povos e fortalecendo as guerras, ora impulsionando-os para a celebração de acordos de paz para o século 21.




    Ainda conforme Magnoli (2006), sempre houve pessoas empenhadas em evitar guerras, prevenir situações de conflito, preservar a natureza e evitar a proliferação dos instrumentos de guerra. Mas como mensurar os resultados dos esforços feitos para a manutenção da paz, a sustentabilidade e habitabilidade do planeta?




    A paz superou a guerra no contexto internacional nas Idades Moderna e Contemporânea e, historicamente, surgiu de maneira negociada após os conflitos entre as nações de tal maneira que ambas, guerra e paz, estão diretamente relacionadas e interdependentes.




    Em todos os continentes, é possível identificar áreas e focos de tensão que põem em risco a paz mundial, nascidos de lutas por território, pela independência, questões religiosas e recursos minerais, dentre outros. Por outro lado, em meio a guerras e situações de conflito, a paz pode surgir como fruto de conquistas, de esforços diplomáticos, conciliação entre pessoas, órgãos poderosos e acordos entre iguais e desiguais.




    Diante dos fatos e das constatações a respeito dos episódios recorrentes no mundo e que giram em torno da díade guerra e paz, surgiram correntes teóricas que pretenderam explicar, justificar, demonstrar ou analisar os motivos pelos quais cada nação se vale da guerra, do conflito e da geração de tensão como instrumento legítimo de aquisição da paz (correntes teóricas que abordam a Educação para a Paz).




    Em todas as situações em que estão presentes aspectos importantes da guerra e/ou da paz, a educação tem função determinante no desfecho de tais episódios, para mediar, apaziguar e reduzir os danos causados por conflitos de todas as naturezas.




    A Educação para a Paz se faz em qualquer lugar e em todo lugar, mas parto do pressuposto de que a educação, vivenciada dentro da escola, é um poderoso recurso de modelagem de comportamentos dos seus alunos e um dos mecanismos mais eficientes para a transmissão, difusão, manutenção e perpetuação das ideologias vinculadas à Educação para a Paz e suas representações.




    Como território geograficamente demarcado, onde, diariamente, as diferenças, as subjetividades e a intersubjetividades se confrontam, a escola é a educação traduzida em seus múltiplos aspectos e linguagens, contribuindo das mais variadas formas para a manutenção de relações amistosas entre os membros de uma sociedade (manutenção da paz) ou de relações de animosidade que perpetuam os conflitos entre os povos.




    Freud (1933), em correspondência com Einstein, teorizava a respeito das origens de tais relações.




    [...] Atualmente, direito e violência se nos afiguram como antíteses. No entanto, é fácil mostrar que uma se desenvolveu da outra e, se nos reportarmos às origens primeiras e examinarmos como Estas coisas se passaram, resolve-se o problema facilmente. É, pois, um princípio geral que os conflitos de interesses entre os homens são resolvidos pelo uso da violência. É isto o que se passa em todo o reino animal, do qual o homem não tem motivo por que se excluir. No caso do homem, sem dúvida, ocorrem também conflitos de opinião que podem chegar a atingir as mais raras nuanças da abstração e que parecem exigir alguma outra técnica para sua solução. Esta é, contudo, uma complicação a mais. No início, numa pequena horda humana, era a superioridade da força muscular que decidia quem tinha a posse das coisas ou quem fazia prevalecer sua vontade. A força muscular logo foi suplementada e substituída pelo uso de instrumentos: o vencedor era aquele que tinha as melhores armas ou aquele que tinha a maior habilidade no seu manejo. A partir do momento em que as armas foram introduzidas, a superioridade intelectual já começou a substituir a força muscular bruta; mas o objetivo final da luta permanecia o mesmo — uma ou outra facção tinha de ser compelida a abandonar suas pretensões ou suas objeções, por causa do dano que lhe havia sido infligido e pelo desmantelamento de sua força.




    Freud (1933) estabelece uma relação direta entre armas e intelectualidade. Que outro lugar, senão a escola, detém o privilégio de preparar as pessoas intelectualmente?




    Estudos têm mostrado índices cada vez mais crescentes de conflitos e tensões dentro do ambiente escolar, transformando-o em um cenário de desalento e desesperança, o que poderia nos levar a acreditar numa suposta impotência da escola na geração e manutenção da paz, lugar onde efetivamente deveria ser vivenciada a Educação para a Paz por meio da internalização, em alunos e professores, das ideologias de paz presentes nos seus currículos prescritos.




    1.2 A violência e suas modalidades: o que a escola tem a ver com ela?




    A democratização de acesso à escola permitiu que todas as camadas sociais pudessem ter garantidos, mesmo com muitas restrições, seus direitos à escolarização. Esse fato contribui para que dentro escola haja uma representatividade significativa de alunos oriundos de todos os segmentos da sociedade sem que haja um “controle visível” de suas origens.




    Conforme Jares (2003), a violência nas escolas é um fenômeno que tem se acentuado nos últimos anos nas escolas portuguesas. Apesar disso, não se constata tamanhas proporções como as vistas em países como os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a Espanha e a França, onde ela se transforma, inclusive, em casos de morte. A esse fato está associada a mudança de valores que as sociedades estão atravessando. O consumismo, as referências ao dinheiro fácil, a perda do valor da capacidade de esforço e de sacrifício, do respeito, a indistinção entre autoridade e autoritarismo etc., são aspectos que contribuem negativamente, não só no conjunto da sociedade, como no campo educativo.




    De acordo com Costa (1986, citado por BOCK, FURTADO e TEIXEIRA, 2008), a violência tomou conta de todas as áreas de relações dos indivíduos: com o mundo das coisas, com as pessoas, com seu corpo e com a mente. Parece que o progresso tecnológico, o desenvolvimento das civilizações, ao invés de melhorarem o mundo e contribuírem para o bem estar dos humanos, aceleraram a degradação das condições da vida social.




    Neste ponto de vista, a violência – uma das possíveis representações de anti-paz – pode ser entendida como produto e produtora desta degradação como uma doença social que contamina toda a sociedade – mesmo naqueles grupos ou instituições considerados como mais protetivos de seus pertencentes: a família, a escola e o Estado. É como se estivéssemos vivendo um momento da civilização em que a cultura não consegue canalizar a agressividade – que todas as pessoas possuem – em produções socialmente construtivas.




    A violência crescente e aparentemente descontrolada, mobiliza em todos os indivíduos, tanto a agressividade quanto a destrutividade: a destruição do outro e de nós próprios. Bock, Teixeira e Furtado (2008), afirmam que a violência crescente só pode ser entendida a partir da constatação de que vivemos em um momento histórico e que nele se rompeu o pacto social (por exemplo, o direito ao trabalho), e isto faz com que se rompam a autoridade, a norma e a lei internalizada. A ruptura retira o controle do homem sobre seus os impulsos destrutivos, e estes emergem com sua força total.




    Em situações entendidas como violentas, há uma série de valores básicos e pertencentes a uma coletividade, que são rompidos: a solidariedade, a justiça e a dignidade, consideradas como “o cimento social”. No rompimento desta base social agregadora, constata-se o crescente aumento da intolerância, da crueldade, da impunidade e da injustiça, que se tornam mecanismos de regulação da convivência social.




    Quando observada de perto e sem considerar a violência como algo natural, ela se apresenta de muitas formas no nosso cotidiano. O foco que interessa aqui é a escola que, para todas as camadas sociais, tem papéis importantes e definidos. Um dos principais é fazer a transposição e dar continuidade à socialização iniciada na família. Desta forma, os valores, as expectativas e as práticas que envolvem o processo educativo destas duas instituições são semelhantes.




    Bock, Teixeira e Furtado (2008), afirmam que na escola a violência manifesta-se:




    a) de modo mais sutil na relação dos jovens com os conteúdos a serem aprendidos, que podem, ou não, ter significado para a sua vida;




    b) na relação com professores, que se caracteriza por práticas diversas, tais como o exercício indiscriminado da autoridade ou com pouco espaço para o diálogo, para a crítica;




    c) na relação com as práticas disciplinares que querem a sujeição do aluno, a submissão, a docilidade, a obediência e o conformismo.




    Na verdade, a maior violência exercida pela escola é quando utiliza o seu poder sobre os jovens, não permitindo que pensem, que expressem suas capacidades e os leva à reprodução dos mesmos comportamentos até então vigentes. Em outras palavras, é a ideia de que “sempre foi assim” que não pode ser questionada ou mudada.




    Bourdieu e Passeron (1982), mostrando uma das funções da escola e que pode ser considerada como de grande violência simbólica, afirmam que ela, por meio de seus professores, tem a missão de manter e promover a ordem nos pensamentos de seus alunos, tão necessária quanto a ordem nas ruas e nas províncias (p.77).




    Por não analisar as condições sociais e históricas que tornam possível o acordo entre o modo de transmissão e o conteúdo transmitido, característico do ensino tradicional, Durkheim afirmou ser função própria de todo o sistema de ensino “a conservação de uma cultura herdada do passado”, algo que não é mais do que uma combinação particular, embora historicamente muito frequente, da função própria de transmitir informação e manter outras funções externas a ele.




    Confirmando Durkheim e Bloom (1976, citado por RIBEIRO; BREGUNCI, 1986), a sala de aula é o local de transmissão das diversas visões de mundo e lugar onde o professor pode influenciar o aluno pela transmissão das suas representações de paz e Educação para a Paz, moldando-lhes as atitudes e comportamentos.




    O currículo prescrito (ou formal) é o conjunto de disciplinas e os conteúdos a serem transmitidos pelo professor aos alunos. Já estão determinadas, a priori, as maneiras pelas quais este currículo será transmitido, mas os resultados obtidos pelos alunos é que darão a dimensão da importância do currículo latente, reforçando aqueles comportamentos requeridos, mesmo que inconscientemente.




    O currículo informal (ou latente) diz respeito aos comportamentos que são relativamente independentes do currículo formal, mas que reforçam e solidificam habilidades, atitudes e valores integrantes da socialização dos alunos, aliados às suas experiências anteriores e situação atual. Na interação com professores, que também trazem consigo uma de vida com sua cultura, crenças e valores, as relações entre ambos são potencializadas a cada período de convivência e de uma forma diferente em cada etapa de escolarização.




    Já aqui, neste ponto, desenha-se um dilema com diversos desdobramentos: como estabelecer as relações existentes entre currículo formal, currículo latente e seus impactos na geração e manutenção da paz na escola por meio da Educação para a Paz?




    A escolha por pesquisar a Educação para a Paz no Ensino Médio, em escolas públicas e particulares, se justifica por alguns fatores, dentre eles a minha formação acadêmica básica: Pedagogia e Psicologia, duas longas graduações na Universidade Federal de Minas Gerais.




    Como professora que me tornei em meados dos anos 90, em diversos cursos de graduação, em escolas particulares de Belo Horizonte, continuei pesquisando e estudando os principais efeitos das práticas docentes nas atitudes e nos comportamentos de paz dos meus alunos, dos meus colegas e em mim mesma.




    Posteriormente, entre 2003 e 2005, trabalhei como orientadora educacional numa grande escola particular de Belo Horizonte, localizada numa região muito rica e que tinha mais de 1.500 alunos matriculados nos Ensinos Fundamental e Médio. Logo fui tomada pela expectativa de encontrar ali um ambiente diferente: mais paz, mais cordialidade e melhores relacionamentos entre as pessoas. Por trás da minha expectativa estava a crença de que num ambiente rico e “desenvolvido” havia mais chance de encontrar a paz e suas manifestações e representações, além de comportamentos pacíficos.




    Permaneci nesta escola por três anos. O que vivenciei como orientadora educacional e psicóloga, atendendo aos pais, aos alunos e aos professores, derrubou a minha crença e me impulsionou para o aprofundamento em relação à Educação para a Paz, porque não encontrei nenhuma relação direta entre uma escola rica, com muitos recursos financeiros, localizada num bairro rico, alunos e professores ricos, e atitudes e comportamentos pacíficos.




    Apenas para relembrar, as escolas de Ensino Médio recebem adolescentes egressos do Ensino Fundamental, com faixa etária compreendida entre 14 e 17 anos, em cursos diurnos, ou em cursos noturnos para jovens e adultos que não puderam cumprir seus estudos regularmente. Todos eles já cumpriram 9 ou mais anos da escolarização formal obrigatória e tiveram, teoricamente, acesso a uma quantidade imensa e variada de informações, dentre elas, aquelas que transmitem as bases da convivência em sociedade e na coletividade, como a família, a escola, a igreja, o clube, a casa dos amigos, cinemas, shoppings e outros espaços públicos.




    Para o Ensino Médio, o sistema educacional brasileiro sistematizou, em 2018, um documento – a Base Nacional Comum Curricular, que modifica e moderniza as diretrizes e a organização dos conteúdos a serem ofertados para este nível de ensino, além de descrever as habilidades a serem desenvolvidas nos alunos para que possam exercer o protagonismo juvenil.




    Tomada como referência para entendimento do homem e suas relações com a paz, a área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas traz os conceitos de Indivíduo, Sociedade, Cultura, Ética, Política e Trabalho, que são a pavimentação da estrada que leva ao entendimento das relações sociais, da dominação, do poder e da identidade. São temas de caráter filosófico e que pretendem dar ao aluno do Ensino Médio uma base mais sólida para o protagonismo da sua história.




    No entanto, surgem algumas indagações: Como os alunos do Ensino Médio representam e aplicam os conceitos que explicam as relações humanas e sociais? Estão preparados, cognitivamente, para entender os conceitos transmitidos pelos seus professores? Que representações os professores têm dos conceitos que ensinam?




    Diversos teóricos e suas correntes em Psicologia do Desenvolvimento, como Freud (1856-1939), Erikson (1904-1994), Piaget (1896-1980), Vygotsky (1896-1934), Wallon (1879-1962), Skinner (1904-1994), Bandura (1925) e Gesell (1880-1961), procuraram sistematizar e explicar o desenvolvimento do pensamento humano, sua evolução – desde o nascimento da criança até a fase adulta -, bem como reconstituir as condições de produção da representação que as pessoas fazem do mundo e as suas vinculações com as visões de mundo e do homem que vão se modificando ao longo da história.




    De acordo com Bock, Teixeira e Furtado (2008), o desenvolvimento humano pode ser entendido como o desenvolvimento mental e o crescimento orgânico. O desenvolvimento mental é uma construção contínua que se caracteriza pelo aparecimento gradativo de estruturas mentais, que são formas de organização da atividade mental que vão se aperfeiçoando e solidificando até o momento em que todas elas, estando plenamente desenvolvidas, caracterizarão um estado de equilíbrio superior quanto aos aspectos da inteligência, vida afetiva e relações sociais.




    Algumas das estruturas mentais permanecem ao longo de toda a vida, garantindo a continuidade do desenvolvimento. A motivação, por exemplo, é um processo psicológico básico que desencadeia toda ação humana, oriunda nos fatores fisiológicos, necessidades afetivas ou sociais.




    Outras estruturas mentais como a consciência, a percepção, a memória, a concentração, a atenção, o raciocínio e a emoção, são substituídas a cada nova fase de desenvolvimento do indivíduo.




    Existem fatores indissociáveis e em permanente interação para que o desenvolvimento humano aconteça. Sinteticamente, são 4:




    1°) Hereditariedade: a carga genética, que estabelece o potencial do sujeito, que pode desenvolver-se ou não, de acordo com o meio em que ele está inserido.




    2°) Crescimento orgânico: é o aspecto físico, crescimento do corpo e estabilização do esqueleto, permitindo ao sujeito se apropriar do mundo, dominando as situações que se apresentam a ele.




    3°) Maturação neurofisiológica: fator que torna possível determinado padrão de comportamento. Em muitas situações, por exemplo, na criança, a maturação neurológica é determinante para o uso do lápis e da apreensão dos objetos utilizados para a escrita.




    4°) Meio ambiente: refere-se ao conjunto de influências e estimulações ambientais que altera os padrões de comportamento do indivíduo. O meio é fator de maior relevância para a formação das estruturas mentais porque, quando o sujeito é exposto a situações diversas, vai formando sua base de experiências em relação a ele e se colocando no mundo como um ser autônomo.




    Piaget (1975) sustenta que, biologicamente, os adolescentes já alcançaram o estágio de elaboração do pensamento denominado operações formais, período caracterizado pela ampliação das capacidades de raciocinar sobre hipóteses e formar conceitos abstratos. Através deles, excuta operações mentais dentro de princípios da lógica formal e caminha para o alcance do padrão intelectual que persistirá durante a idade adulta.




    O conhecimento entre sujeito e objeto só é possível quando o sujeito, ao agir e interagir no ambiente físico e social, com o objeto a ser conhecido, utiliza as suas estruturas biológicas para alcançar o resultado esperado e ressignificando a mente, que antes, biologicamente constituída, torna-se socializada e guarda uma relação de interdependência entre o sujeito conhecedor e o objeto a conhecer. Para que esse fenômeno de conhecimento seja possível, dois fatores são considerados essenciais:




    (a) Os fatores invariantes:  as estruturas biológicas – sensoriais e neurológicas - trazidas como traços hereditários que permanecem constantes ao longo da sua vida. São estas estruturas biológicas que irão predispor o surgimento dos esquemas.




    (b) Os fatores variantes: são representados pelo conceito de esquema. Os esquemas são a unidade básica de pensamento. Permitem que o indivíduo se adapte ao meio ambiente em que vive. Os esquemas são estruturas mentais ou cognitivas, padrão de comportamento ou pensamento, que emergem da integração de unidades mais simples e primitivas em um todo mais amplo, mais complexo e organizado. São estruturas através das quais os indivíduos se adaptam intelectualmente e organizam o seu ambiente. São ainda o conjunto de processos dentro do sistema nervoso, não podendo ser vistos e nem tocados por não serem objetos reais e sim formações hipotéticas. (WADSWORTH, 1996; PULASKI, 1986).




     No conceito de epigênese5 de Piaget (1975) pode-se configurar a maneira pela qual os adolescentes se relacionam com os diversos objetos e conceitos, na realidade.




    Bock, Teixeira e Furtado (2008), citando Piaget (1975) afirmam que o adolescente está em um período privilegiado em relação ao desenvolvimento do pensamento - na passagem do pensamento concreto para o pensamento formal e, nesse momento, realiza operações mentais no plano das ideias, sem necessidade de manipular concretamente os objetos do meio. Possui capacidades cognitivas plenamente desenvolvidas (exceto em condições atípicas de disfunções cerebrais severas) para o entendimento de conceitos abstratos como justiça, igualdade, desigualdade, direitos, deveres, ética, dominação, trabalho, dentre outros.




    Progressivamente, domina a capacidade de abstrair e generalizar, cria teorias sobre o mundo, principalmente sobre os aspectos que ele gostaria de reformular.




    Isso se torna possível graças à capacidade de reflexão espontânea que, cada vez mais distante do real, é capaz de tirar conclusões de hipóteses formuladas.




    Esse processo, no entanto, tende a ficar menos intenso através da reconciliação do pensamento com a realidade até que fique clara a função da reflexão, que não é a contradição, mas sim a predição e a interpretação da realidade.




    Do ponto de vista das relações sociais, o adolescente traz em si a marca da contestação. Mesmo afastando-se da família, põe o seu foco na análise da sociedade, vista como passível de ser transformada e reformulada.




    Ao atingir o estágio de reconciliação entre o pensamento e a realidade, o adolescente compreende a importância da reflexão para a sua ação e intervenção no mundo real.




    Se os alunos do Ensino Médio possuem as condições básicas para se tornarem e serem pessoas pacíficas, contraditoriamente, o que se tem constatado é que não há uma diminuição significativa, nesse nível de escolaridade, de comportamentos indicadores de violência nas suas mais variadas expressões, dentre elas, as relações de dominação de professores sobre alunos, assassinatos de alunos pelos próprios colegas, assédio moral de professores sobre alunos, numa demonstração clara de uma impotência da educação escolar para o exercício da Educação para a Paz por meio da transmissão dos conteúdos dos currículos formais, o que pode levar a uma suposição de que existe uma predominância dos currículos latentes sobre os currículos prescritos, com uma nítida vantagem do primeiro sobre esse último, entre professores e alunos do Ensino Médio.




    Se o problema da violência está colocado como de abrangência mundial, no Brasil e nas suas escolas de Ensino Médio, ele toma proporções alarmantes e devem ser investigadas que práticas pedagógicas e educativas são desenvolvidas pelos professores para minimizá-lo. Um dos caminhos é pesquisar a respeito das possíveis representações sociais da paz para professores e alunos.




    A representação social é uma forma de conhecimento particular pela qual o indivíduo ou grupo, elaboram os comportamentos e os comunicam entre si, construindo um saber que lhes permite atuar sobre a realidade, como pode ser constatado no pensamento de Moscovici (2003, p. 32), ao dizer que “eu simplesmente percebo que, no que se refere à realidade, as representações sociais são tudo que temos, aquilo a que nossos sistemas perceptivos e cognitivos estão ajustados”.




    Se olharmos sob a perspectiva da Educação para a Paz, professores e alunos na escola, torna-se necessário responder: 1) Que representações sociais os alunos e professores-referência têm da Educação para a Paz? 2) Como a Educação para a Paz pode ser identificada na Teoria das Representações Sociais? 3) Que representações sociais de Educação para a Paz, descritas por alunos e professores, podem ser identificadas na BNCC? 4) Como a história de vida, formação acadêmica, modos de vestir, costumes, modos de falar, normas sociais, valores morais internalizados e religião dos professores, influenciam a vivência da Educação para a Paz em sala de aula? 5) Quais as relações existentes entre competências gerais, competências específicas das CHS e a educação para a paz no EM?




    Para responder a estas perguntas, este trabalho teve como objetivo propor um modelo conceitual integrador de Educação para a Paz a partir da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e fatores relacionados às representações sociais de paz no Ensino Médio.




    Se a teorização e a discussão a respeito da educação, da paz e da guerra, não são atuais, as contradições apontadas por estas discussões estão longe de ser resolvidas. Muitos estudos têm sido realizados e divulgados tendo como foco a natureza humana e/ou a condição humana sob domínio de uma cultura, modos peculiares de atuação da educação e suas as múltiplas relações com a geração da paz, da violência, da discórdia e da tensão entre os próprios seres humanos.




    Se há contradições a serem desvendadas a respeito da paz, parece existir um “consenso”, entre os teóricos, de que a educação pode ser um instrumento poderoso para abrandar o coração do homem, da mulher, da criança ou do adolescente que, desde cedo, cultivam um “amor” pela violência, exibem atos e comportamentos agressivos que retroalimentam tais comportamentos em todos os espaços por onde transitam, incluindo a escola, perpetuando o ciclo ad infinitum.




    A educação, intimamente relacionada à cultura, é um mecanismo de transmissão de ideologias com grande poder de modelar a representação dos indivíduos a respeito dos fenômenos sociais, dentre eles, a Educação para a Paz.




    Ao longo do trabalho, sustentada nas teorias estudadas e nas pesquisas realizadas em escolas de Ensino Médio em Minas Gerais, defendo a tese de que a adoção de um modelo conceitual de Educação para a Paz, que integre as relações entre os conceitos fundantes da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (BNCC, 2018) e as representações sociais de paz, ressignifica a prática pedagógica docente, além de gerar a aprendizagem significativa.




    




    

      

        1 LEGISLAÇAO BRASILEIRA DO ENSINO MÉDIO. Disponível em http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/PCB1598.pdf. Acesso em 20 fev de 2020.


      




      

        2 Historicamente, a Pedagogia é um curso voltado alunos oriundos de classe baixas e que não conseguiram ter acesso a cursos tradicionais como Medicina, Engenharia, dentre outros.


      




      

        3 Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio, 2000.


      




      

        4 Base Nacional Comum Curricular. Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. Acesso em 13 ago de 2020.


      




      

        5 Processo em que o indivíduo é influenciado pelo meio ambiente ao interagir com ele, sofrendo mudanças que modelam seu comportamento, independente da carga genética que carrega.


      


    


  




  

    2. A EDUCAÇÃO PARA A PAZ NAS CORRENTES TEÓRICAS




    A mente é o coração da Educação para a Paz. É nela que trabalho, incansavelmente, para que a vida pulse e valha a pena, seja alegre, seja feliz.




     Cristina Reis (2020).




    Esse capítulo tem como objetivo fundamentar teoricamente os principais conceitos que nortearam meu trabalho. Para entender as muitas manifestações e referências aos termos educação e paz, faz-se necessário buscar, na história, os múltiplos contextos em que foram utilizados e os significados a eles atribuídos.




    2.1 Trajetória de contradições e esperanças: a Educação para a Paz




    Rousseau (1712-1778) é considerado por vários teóricos (como Xesús Jares) como o precursor da Educação para a Paz (JARES, 2002, p.71). Suas ideias influenciaram principalmente nos fundamentos da Escola Nova.




    Na Espanha, Aguilera e seus colaboradores, no Seminário Permanente de Educação para a Paz da Associação Pró-Direitos Humanos, identificaram cinco tendências na Educação para a Paz:




    1) Boa educação ou uma educação que considere central o problema da violência;




    2) Educação integral das pessoas, com o objetivo de conseguir a sua mudança interior e erradicar os instintos de agressividade para, desta forma, conseguir a paz universal a partir da transformação dos seres humanos;




    3) Educação para a libertação, veículo de mudança da sociedade, em direção à justiça social e da eliminação de toda forma de opressão;




    4) forma de ensinar os ganhos e os avanços da pesquisa pela paz e;




    5) Educação submersa, explicitando uma série de conteúdos e valores tais como direitos humanos, justiça, paz desenvolvimento, meio ambiente etc. (s.d., p.29-30).




    Harris (1999), diante da pluralidade e multiplicidade que existem por trás da expressão Educação para a Paz, identificou cinco estratégias principais.




    1) Educação para a Paz global: aquela onde os educadores informam aos seus alunos a respeito do sistema internacional que promove a guerra para que possam ser mais sensíveis a leis e instituições como as Nações Unidas;




    2) Programas de resolução de conflitos: crianças e jovens são treinados para resolver de forma construtiva os conflitos;




    3) Programas de prevenção à violência: estão relacionados com os comportamentos violentos mostrados na escola – nos Estados Unidos verificou-se a ocorrência de 400 mil crimes por ano e o porte de 270 mil armas no ambiente escolar.




    4) Educação para o desenvolvimento: fornecer aos estudantes entendimentos em relação aos vários aspectos da violência, incluindo os direitos humanos e ambientais; e




    5) Educação para a não violência: pretende a criação de imagens de paz na mente dos alunos.




    De acordo com cada contexto específico e com a multiplicidade de conceitos que englobam, nove correntes teóricas podem ser identificadas e estão detalhadas a seguir.




    
2.1.1 A renovação pedagógica: momento da Escola Nova





    A Escola Nova, movimento pedagógico do início do século XX, propunha uma visão mais humanista da atividade educacional, voltada para a formação moral dos alunos.




    Chamada também de “escola ativa” ou “escola progressiva”, foi um movimento específico do século XX, mas que se inspirou em pedagogos e filósofos do século XVIII e XIX como Rousseau (1712-1778), Pestalozzi (1746–1827), Froebel (1782–1852), Nietzsche (1844-1900), Tolstoi (1828-1910), William James (1842-1910), dentre outros.




    Foi um movimento iniciado na Europa e nos Estados Unidos na transição dos séculos XIX para o XX. Na Europa, foi defendido, entre outros, por Edouard Claparède (1873-1940) e Maria Montessori (1870-1952). Nos Estados Unidos, John Dewey (1859-1952) e William Kilpatrick (1871-1965) foram seus principais teóricos.




    A “educação nova” privilegiava a criança como indivíduo, surgindo como resultado de um novo sentimento dos adultos em relação às crianças, merecedoras de cuidados especiais. Formulada como proposta adequada à realização do direito à educação tal como proposto na Declaração Universal de 1948, resultou na elaboração da Recomendação da Educação para Cooperação Internacional de 1974, que previa, entre outras questões, as finalidades primordiais da atividade educacional além dos valores que deveriam dar norte ao exercício do ensino na tentativa de formar indivíduos mais tolerantes e comprometidos com a paz.




    A experiência da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), com sua extensão, consequências e utilização, pela primeira vez, de instrumentos massivos de destruição, como a metralhadora, as armas químicas e os aviões de combate, provocou na humanidade um novo posicionamento em relação às questões da guerra, violência e paz.




    No contexto das discussões e do surgimento de uma Sociedade de Nações, os educadores começaram a tematizar a relação entre educação e paz, sob a influência dos movimentos de renovação pedagógica, especialmente da Escola Nova, fazendo aparecer a primeira e principal corrente teórica.




    Esta corrente surgiu no contexto de realização de várias assembleias e congressos promovidos no contexto de pós-guerra, como o 1º congresso Internacional de Educação, realizado em Calais, França (1921), ano da fundação da Liga Internacional da Escola Nova, onde se debatia a importância do desenvolvimento entre as jovens gerações através de uma educação adequada, o respeito à pessoa humana e os sentimentos de solidariedade e fraternidade humanas, evitando toda a guerra e violência, procurando assegurar ao mundo um futuro de paz.




    Em 1926, a Sociedade das Nações que já vinha se preocupando com a temática da educação, criou a Oficina Internacional da Educação, com sede em Genebra. Esta oficina trouxe especial contribuição na articulação e no desenvolvimento dos esforços em torno da Educação para a Paz. No entanto, a maior realização da Oficina Internacional de Educação foi a realização do Congresso A Paz pela Escola, de 16 a 20 de abril de 1927, em Praga. Sob a presidência do suíço Pierre Bovet (1878-1965), da Universidade de Genebra, o congresso desenvolveu-se em três grandes blocos: psicologia, ensino e educação.




    Na Psicologia, o foco foi colocado na pesquisa. Bovet defendeu a teoria freudiana de instinto de luta que o ser humano carrega em si e que necessita ser direcionado para situações pacíficas e positivas. No bloco do Ensino, os debates concentraram-se na crítica aos manuais belicistas e na necessidade de rever os livros escolares.




    Na temática Educação, a atenção se voltou para as correspondências e intercâmbios internacionais, aprendizagem do Esperanto6 e na importância do autogoverno pessoal como condição para a paz.




    A partir do sucesso desse congresso, firmou-se o consenso em recusar a Educação para a Paz como disciplina específica e considerá-la um tipo de ensino presente na globalidade da ação educativa.




    Na década de 30, Maria Montessori (1870-1952) contribuiu para a consolidação e para o desenvolvimento desta proposta por meio de uma série de conferências em diversos lugares e ocasiões. Montessori agrupou em uma coletânea denominada Educação e paz, temas como Educar para a paz, A forma que deve assumir a educação para poder ajudar o mundo nas circunstâncias atuais ou A super natureza e a nação única. Esta coletânea foi considerada a primeira teorização da Educação para a Paz e nela Montessori (2004) afirma que




    A paz é uma meta que se pode alcançar somente através de acordo e dois são os meios que conduzem a Esta união pacificadora: um é o esforço imediato de resolver sem violência os conflitos, isto é, evitar a guerra; e o outro é o esforço prolongado de construir a paz entre os homens. Ora, evitar os conflitos é obra da política: construir a paz é obra da educação (p.29).




    Esta corrente teórica atribui à educação possibilidades ilimitadas, comparando-a à arma da paz e aponta a necessidade de um desenvolvimento educacional na mesma medida que a indústria bélica alcançou a perfeição técnica. Tem ainda suas raízes nos elementos psicológicos e morais. Montessori tornou-se convencida da urgência de recuperar a vida espiritual da humanidade e organizá-la para a paz, o que seria feito por meio de uma nova forma moral, aquela que possibilite o resgate de seus fins. Para a autora,




    A questão da paz e da guerra não tem seu ponto central na necessidade de armar materialmente os povos ou defender poderosamente as fronteiras entre as nações: porque a verdadeira fronteira de defesa contra a guerra é o próprio homem, onde o homem é socialmente desorganizado e desvalorizado, o inimigo universal abre uma brecha. (p.35).




    Além de Montessori, outro importante teórico foi Jean Piaget (1896-1980). De 1926 a 1962, ele foi o presidente da Oficina Internacional de Educação e deu continuidade aos trabalhos em Educação para a Paz. Piaget (1998) afirma que a constituição de um espírito internacional é, antes de tudo, assunto da educação e por isso a educação internacional deve formar um espírito geral permanente, capaz de permear todos os atos educativos.




    Piaget e Montessori elaboraram sérias críticas à militarização da infância e da juventude, como por exemplo, os batalhões escolares. Montessori reconhece que a educação dada até aquele momento, fundada em virtudes como superar e vencer os companheiros, preparou a humanidade apenas para a guerra.




    Por outro lado, esta corrente é fortemente marcada por uma concepção idealista do ser humano e da educação – o utopismo pedagógico. Para Piaget, a Educação para a Paz só fracassa quando não é praticada seriamente.




    Se existe, nesta corrente teórica, uma preocupação em dialogar com a ciência, a Educação para a Paz precisava de uma sistematização científica a seu respeito. Montessori (1951, 2004), se utiliza da expressão “ciência da paz” para significar esta necessidade.




    Fundamentada nos pressupostos montessorianos e piagetianos, uma série de propostas pedagógicas e metodológicas foram desenvolvidas para uso nas escolas: Análise de textos sob a ótica da crítica ao militarismo e do espírito de cooperação entre os povos, como por exemplo, as notícias internacionais dos meios de comunicação; Ensino do Esperanto como estímulo a um idioma universal; Incentivo à correspondência escolar internacional e intercâmbio de álbuns e postais; Atenção específica à mudança pessoal e à transformação de hábitos, com ênfase na iniciativa, organização escolar e autogoverno; Realização de encontros e intercâmbios escolares entre diversos países; Difusão, nas escolas, das finalidades e dos princípios da Sociedade das Nações;7 Atividades que possibilitam o contato com diferentes civilizações, como estudos comparados, traduções de obras estrangeiras para crianças, exposição de bandeiras do mundo e materiais alusivos a outros países; Atividades esportivas como procedimento para canalizar o instinto de combate; Constituição de museus pedagógicos; Criação de grupos da Cruz Vermelha Juvenil em escolas como centros de solidariedade; Realização de reuniões de férias para desenvolvimento de hábitos de cooperação e convivência; Colaboração das escolas com instituições preocupadas com a paz, o meio ambiente e os problemas internacionais; Referências às grandes realizações coletivas em favor da paz, personalidades pacifistas e dos ideais de paz; Excursões e visitas a centros de interesses para a paz, como institutos-modelos de práticas democráticas, delegações de outros países, cooperativas, etc.; A celebração de um dia da paz, comemorado em 18 de maio, data da abertura da 1ª Conferência Internacional pela Paz, em Haia, em 1899.




    Nesta corrente é utilizada a expressão “desarmamento moral”, que expressa a intenção pedagógica destas experiências em colocar ênfase na educação como aperfeiçoamento moral como na relação à própria compreensão de paz. A Escola Nova foi a base para as posteriores correntes em educação para a paz, mesmo sendo considerada ingênua diante do contexto de pós-guerra, mas que enfatizava a educação da criança como a semente para a construção da paz.




    
2.1.2 A UNESCO: mentora dos movimentos pacíficos entre as nações





    A corrente teórica da UNESCO se formou e se fortaleceu ao longo de três fases importantes:




    1ª fase: Desenvolvimento e aprofundamento da compreensão a respeito da paz na mente das pessoas: após a experiência da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), com o holocausto judeu e as bombas atômicas de Hiroshima e Nagasaki, aliado ao avanço da guerra fria e da corrida armamentista que veio em seguida, questionou-se novamente a respeito de qual seria a contribuição da educação e da escola para a paz.




    Nesse momento, duas tendências estão relacionadas: a educação para o desenvolvimento e para os direitos humanos.




    2ª fase: Elaborada como Educação para a Paz: Em 1953, a UNESCO lançou o Programa das Escolas Associadas, constituindo uma rede de escolas com o objetivo de apresentar aos jovens e às crianças o espírito da paz. Esses planos experimentais de educação foram sistematizados por duas publicações: Educação para a compreensão internacional, exemplos e sugestões para professores (1959) e A compreensão internacional na escola (1965). Dentre os temas debatidos, estão: paz, problemas mundiais e sistema das Nações Unidas; direitos humanos e democracia; aprendizagem intercultural e meio ambiente.




    3ª fase: Elaboração do conceito de cultura de paz: apoiada pelo então presidente espanhol Frederico Mayor, o conceito de Cultura de Paz ganhou força quando a ONU proclamou o ano de 2000 como o Ano Internacional por uma cultura de paz e a década de 2001-2010 como a Década Internacional para uma cultura de paz e não-violência para as crianças do mundo.




    Os aspectos que englobam esta corrente teórica estão definidos, no esquema a seguir, denominados por Jares (2002), como componentes da Educação para a Paz.




    

      [image: ]

    




    Figura 1: Componentes da Educação para a Paz




    Fonte: Adaptado pela autora, de JARES, 2002.




    O discurso de Mayor, em Moscou, no Fórum Internacional For a Culture of Peace and Diallogue among Civilizations in The Third Millenium, destacou a importância das decisões a serem tomadas para o futuro das gerações e que o dever da ONU era colocar os povos em primeiro lugar. Para isso, a educação deveria contribuir como elemento de decisão no processo de construção da paz por ser o caminho para a realização da transição da cultura da guerra para a cultura de paz e por meio dela poder-se-ia alcançar um diálogo necessário para a modificação de valores, atitudes e comportamentos.




    A ONU e a UNESCO, em sua carta de intenções (1945), deixam claros os objetivos dos seus programas e como órgãos internacionais com disposição para serem o elo entre as nações, criando mecanismos que pudessem favorecer a sua integração para o alcance dos objetivos desta modalidade de educação.




    Em outubro de 1999 a mesma assembleia aprovou a Declaração e programa de ação para a Cultura de Paz. Retoma a ideia de “paz na mente dos homens”, reconhecendo que a paz requer um processo positivo, dinâmico e participativo em que se promova o diálogo e se solucionem os conflitos com um espírito de entendimento e cooperação mútuos. (ONU, 1999).




    Ao mesmo tempo em que se pensava em relação à educação para o desarmamento, já existia, mesmo que embrionariamente, um sentimento de que havia uma profunda ligação entre esse tipo de educação e um outro aspecto ainda não sistematizado com clareza: a educação para os direitos humanos.




    A corrente teórica da UNESCO detalha os componentes da Educação para a Paz:




    2.1.2.1 A educação para a compreensão internacional




    Foi o primeiro significado atribuído para a Educação para a Paz. Tem por fundamento que todas as nações são interdependentes e que devem estar cada vez mais unidas para que:




    a) Possam se conhecer e reconhecer a diversidade cultural, étnica e política dos povos de todo o mundo;




    b) Seja construída uma humanidade mais cooperativa. Parte de uma constatação de que determinados problemas afetam o conjunto do planeta Terra e para resolvê-los, é necessária uma educação cooperativa entre os povos, aberta ao combate de todos os tipos de preconceito e estereótipo.




    Piaget (1998) afirma que dois fatores “atrasam” a humanidade no entendimento da compreensão internacional e cooperação:




    1°) As mudanças econômicas, sociais e políticas ocorrerem cada vez mais rápido;




    2°) A inexistência de mecanismos de coordenação entre diferentes perspectivas, numa escala mundial e ao mesmo tempo num esforço efetivo de ensino-aprendizagem da cooperação entre os indivíduos, na família, na escola, na comunidade – bairro, cidade, no país e no mundo (diferentes e crescentes esferas).




    A ideia de cooperação internacional repousa sobre o aprendizado das noções de solidariedade e justiça. Quando se pensa a riqueza da humanidade intrinsecamente vinculada à diversidade das experiências de seus povos, a aprendizagem da Educação para a Paz só se mostra viável se a solidariedade e a justiça forem vivenciadas antes de se tornarem objeto de reflexão, tornando o exercício das virtudes (ou valores) antecedente à sua discussão objetiva (teorização).




    O ideal da cooperação e compreensão internacional só tem significação (para os adolescentes – grifo meu), se for resultado de uma base construída e solidificada, progressivamente e diariamente, de atitudes e valores que despertem a cooperação moral, social, intelectual e que possam ser vivenciadas dentro da escola e fora dela.




    Como praticar a educação para a compreensão internacional sem que ela seja reduzida somente ao discurso da solidariedade e da justiça se a sua finalidade maior é a prática da cooperação moral e intelectual?




    Piaget (1998) aponta as seguintes soluções:




    • Sair do egocentrismo intelectual e moral para dar lugar à vida de relação em todos as esferas onde a Educação para a Paz seja requerida.




    • Colocar, diariamente, sob diversas perspectivas ou possibilidades - que não as nossas próprias - as culturas e o que lhes é próprio para conhecimento e tomada de decisão.




    Não se trata de negar o nosso ponto de vista (não nos é possível esse ato, visto carregarmos a cultura em nós). Ela confere identidade e nos liga ao real) mas assimilar e acomodar conceitos de outros povos aos nossos esquemas para torná-los parte de nós e de nossos comportamentos.




    Relacionando esta corrente teórica com uma outra – a da educação para o conflito e para a desobediência, podemos encontrar em Piaget (1998) evidências de como a cooperação e a compreensão vão, aos poucos, sendo retiradas da convivência, já na infância.




    No processo de socialização, especialmente na família e na escola, as crianças pequenas, ao demonstrarem condutas de autonomia e independência de pensamento8 em relação aos pais e professores, em muitas situações, são rapidamente contidas e “punidas” em nome de uma suposta “disciplina” ou “limite” (existe uma diferenciação entre punição e limite).




    Quando a criança é punida ou contida de maneira inadequada, a consciência autônoma não se desenvolve e posteriormente, o resultado serão adolescentes e adultos obedientes e moldados de acordo com os interesses de quem os lidera.




    Nos casos em que a educação se mostra apenas coercitiva, estão fechadas todas as possibilidades de alicerçamento de estruturas mentais predispostas à aceitação e reconhecimento das diferenças culturais. Saindo da família e da escola, aos poucos e diariamente, as crianças e adolescentes são confrontados com situações em que precisam exercitar a solidariedade e a justiça como sinal de compreensão e cooperação.




    A vida das relações, especialmente com o conhecimento de outras culturas, vai se tornando possível somente nos grupos sociais e em confronto como o desconhecido e que deve ser apreendido e se tornando uma necessidade.




    No contexto escolar, as atividades e práticas pedagógicas estão destacadas as que facilitam o conhecimento e contato com os outros países com os quais mantemos relações diplomáticas, tais como: Correspondência interescolar; Intercâmbios escolares a outros países (professores e alunos); Conferências e projeções audiovisuais a respeito de outros países e suas culturas; Elaboração de jornais escolares com espaços dedicados aos comentários de problemas internacionais; Leitura de textos literários de autores estrangeiros, além de revistas e jornais; Estudos comparativos de folclore e audições musicais de canções de diferentes países; Exposição de fotografias; Comemoração de datas de significação internacional como 24 de outubro: Dia das Nações Unidas; 10 de dezembro: Dia dos Direitos Humanos; 7 de março: Dia Mundial da Saúde; 8 de março: Dia Internacional da Mulher; 21 de março: Dia Internacional para a eliminação de todas as formas de discriminação racial.




    Na educação para a compreensão internacional, os pontos mais carentes de atenção são:




    • a potencialização, a valorização e a não negação das diferenças étnicas, culturais, antropológicas, a realidade multirracial e cultural. Não existe uma pretensa cultura universal uniformizante e homogênea.




    • a realização de um amplo esforço em todos os níveis para o combate da ideia de inimigo. Em nome desta representação, muitos conflitos são gerados para a defesa de interesses particulares.




    • prática da tolerância: a educação para a tolerância propicia o diálogo e alcance da fraternidade humana, visto que a compreensão internacional, mesmo revestida de muita importância, ainda tem se mostrado apenas nos contatos interpessoais, em esferas muito privadas.




    Em 1974, uma nova compreensão da Educação para a Paz da UNESCO, com o documento Recomendações relacionadas à educação para a compreensão internacional, cooperação para a paz e a educação relativa aos direitos humanos e liberdades fundamentais, foi elaborada em Paris. A partir daí, a UNESCO passou a trabalhar com um conceito definido e referencial de Educação para a Paz, compreendendo-a partir dos seguintes princípios:




    a) Introdução na educação de uma dimensão internacional;




    b) Promoção da compreensão e do respeito a todos os povos, a todas as etnias e a todas as culturas de seus valores e modos de vida;




    c) Criação ou reforço da consciência da interdependência de todos os povos e nações;




    d) Criação ou reforço da capacidade de comunicar-se com os outros, consolidando a consciência não somente dos direitos, mas também dos deveres;




    e) Encorajamento da compreensão da necessidade da solidariedade e da cooperação internacionais;




    f) Geração e estimulação da vontade entre os indivíduos de contribuir para a resolução dos problemas de suas comunidades, países e mundo (UNESCO, 1974).




    Em 1986, pesquisadores do mundo inteiro, convocados pela UNESCO, lançaram o Manifesto de Sevilha9, assinalando claramente posição contrária a “um certo número de presumidos descobrimentos biológicos que foram utilizados por pessoas, inclusive em nossos respectivos âmbitos, para justificar a violência e a guerra”, além de dizer claramente que “a biologia não condena a humanidade à guerra”.




    A consequência mais imediata desta desnaturalização da paz - e por consequência da violência e da guerra - foi a libertação de certo determinismo que parece se impor: se a violência é construída pelos humanos, não estamos nem condenados a ela, nem ela se constitui em uma fatalidade inexorável, de forma que a paz apresenta-se como um projeto a ser construído e assumido pela civilização.




    2.1.2.2 A educação para o desenvolvimento




    A partir dos pressupostos da proposta da Paz Positiva nos estudos do movimento do Peace Research (Galtung), a Educação para a Paz tomou forma e vida.




    De acordo com Jares (2002), os autores que se aprofundam nesta corrente situam o início dos seus trabalhos nos anos 60 (GRASA, 1990); (MELANDRI, 1985), coincidindo mais ou menos com as grandes descolonizações; e nos anos 70 (MANS UNIDES, 1985), década em que Paulo Freire funda sua teoria pedagógica de libertação em trabalhos de alfabetização de adultos, especialmente no Brasil e na América Latina (BURNIS, 1981). O movimento de educação para o desenvolvimento começou e cresceu a partir das preocupações expressas, nas décadas de 1970 e 1980, com os padrões de produção e consumo como evidenciados nas sociedades industrializadas e que não poderiam ser mantidos, considerados os recursos do planeta.




    Melandri (1985, citado JARES, 2002), relata esforços da UNESCO, em diversas ocasiões, quando já em 1970, propunha




    uma educação na qual todos os países, industrializados ou não, procurem um terreno e uma matriz comuns no campo educativo para eliminar o perigo que representa o fosso entre os dois mundos, os do Norte e os do Sul... e que formam dois tipos de cidadão: os de classe A, educados segundo as exigências dos tempos, e os de classe B, relegados a uma cultura e a uma educação atrasada. (p.182).




    A Educação para o desenvolvimento deve ser vista como uma modalidade de educação orientada para o problema dos direitos humanos, da dignidade, da autoafirmação, da autodeterminação e da justiça, voltada tanto para países ricos como aqueles considerados em desenvolvimento ou pobres. A partir dos enfoques globais e críticos, suas ações enfatizam os desequilíbrios socioeconômicos entre e dentro dos povos, assim como nos processos de alienação que eles geram.




    A Educação para o desenvolvimento é entendida em conjunto com as demais correntes teóricas porque sem desenvolvimento, o que resta é pobreza, fome e subdesenvolvimento. Sem desenvolvimento, não há mudanças sociais e econômicas consistentes e conscientes que gerem mudanças de longo prazo.




    O processo de conscientização dos indivíduos para conseguir a mudança social, a formação de uma consciência que habitue o homem ao respeito e à confrontação com os outros, mesmo com aqueles que são diferentes e distantes; e a formação de uma personalidade com uma identidade própria e, ao mesmo tempo, capaz de compreender que a escolha de cada um está relacionada, em qualquer caso, com a dos demais cidadãos do mundo.




    Esta corrente possui dois enfoques principais: conceitual e ideológico.




    1º) Conceitual: por um lado, num aspecto restrito, aborda os aspectos econômicos dos países do Terceiro Mundo e as consequências do subdesenvolvimento como a fome e a pobreza fundamentalmente, incentivando o lado “assistencialista e caritativo” de qualquer ação que possa minimizar a pobreza e a fome. A adoção do enfoque restrito traz um perigo claro porque não tem a pretensão de criar consciência (expressão vinda de Paulo Freire) nos cidadãos nem dos países ricos nem dos países pobres. O que se pretende, ao contrário, é que a consciência a respeito da degradação planetária, por causa do desenvolvimento, seja o impulso diário para ações de solidariedade de um cidadão com o outro porque os hábitos de uma família, de uma comunidade, por exemplo, impactam diretamente no todo maior que é o planeta. Se não há solidariedade, a educação para o desenvolvimento não se sustenta. Num aspecto amplo, existe a proposição de ações educativas e alternativas reais que possam combater o subdesenvolvimento e gerar paz (ações econômicas, sociais e culturais). São colocados em pauta os “valores ecológicos” como o equilíbrio ecológico, o desenvolvimento da personalidade, a igualdade, a justiça social, a autonomia, a participação, a solidariedade.




    2º) Ideológico: num aspecto paternalista, tem o foco em campanhas informativas e⁄ou de ajuda nas quais se propaga a caridade, sem questionar as causas econômicas e sociopolíticas da situação do Terceiro Mundo. Num enfoque crítico, relaciona o desenvolvimento às divisões atuais no planeta e ao próprio progresso do Primeiro Mundo e que tem como consequências o subdesenvolvimento dos países do Sul. Além disso, procura aprofundar o conceito e o significado prático da solidariedade além de propor a revisão de hábitos que sejam coerentes com o desenvolvimento sustentável.




    Coerentes com os objetivos propostos por esta corrente teórica, os conteúdos tratados estão relacionados ao conhecimento de questões do Terceiro Mundo e sua relação com os países desenvolvidos, motivo pelo qual os temas mais debatidos são as relações Norte-Sul e a nova ordem econômica internacional; a população, a demografia e os problemas migratórios; a agricultura, a alimentação e a fome; e, em quarto lugar, o ensino e a cultura.




    A educação para o desenvolvimento procura relacionar a prática educativa com aspectos da vida cotidiana dos cidadãos do planeta, como por exemplo, os seus hábitos de consumo. Fortat; Lintanf (1989, citados por JARES, 2002), afirmam que “a educação do consumidor deveria ressaltar a importância de nossos comportamentos no sentido de um civismo não-nacional, mas mundial”.




    Esta corrente não ignora o subdesenvolvimento em nossa sociedade, que afeta camadas significativas da população. Cada vez mais é evidente que muitas questões sociais, econômicas e ambientais estão relacionadas entre si, como, por exemplo, pobreza, distribuição desigual de recursos, crescimento demográfico, migração, desnutrição, saúde e HIV/AIDS, mudanças climáticas, fornecimento de energia, ecossistemas, diversidade biológica, recursos hídricos e segurança alimentar. No entanto, sabe-se claramente que processos não sustentáveis de produção de bens e serviços, especialmente nos países ricos, ameaçam a fragilidade do meio ambiente natural, intensificando a pobreza em outros lugares.




    O grande risco que se pode correr ao se dar muita atenção à pobreza existente nos países do Terceiro Mundo é considerá-la como um grande problema a ser extinto e que, ao extingui-la, o desenvolvimento será alcançado. A pobreza não é a causa do não desenvolvimento ou de um desenvolvimento não-sustentável. Num olhar crítico e mais aprofundado, vê-se claramente que nos países ricos estão concentrados os maiores níveis de produção e de consumo porque neles estão as pessoas que comandam e que permitem que os demais façam escolhas de vida, de consumo etc.




    Considerados numa escala mundial, os países pobres se encontram atados num círculo de privação e vulnerabilidade exatamente por não terem alternativas (e nem mecanismos para conscientização) de escolha e agem, na maioria das situações, para a satisfação das suas necessidades imediatas. Os problemas e desafios aos quais a promoção do desenvolvimento sustentável se refere são de alcance mundial – na verdade, estão relacionados com a sobrevivência do planeta como morada da sociedade humana.




    Muitas destas perspectivas estão identificadas na Agenda 2110 e/ou no Plano de Implementação de Joanesburgo como preocupações e desafios importantes que devem ser tratados com vistas a se alcançar a sustentabilidade. É por isso que o objetivo inicial e final, desta corrente teórica, é criar mecanismos que facilitem nos alunos, uma mudança de atitudes e comportamentos em relação ao problema dos desequilíbrios econômicos, sociais e culturais entre os povos e suas graves consequências. (JARES, 2002).




    Entre as atividades pedagógicas mais utilizadas por Esta corrente teórica pode-se mencionar: Correspondência e intercâmbio de objetos industrializados; Confraternizações e campanhas de solidariedade; Exposições fotográficas; Foto linguagem; Utilização da literatura popular dos países do Terceiro Mundo e suas relações com os países desenvolvidos; Oficina de documentos; “Seguir a pista” de um produto, desde sua produção até chegar às nossas mãos.




    2.1.2.3 A educação intercultural




    A reflexão a respeito do papel da educação em uma sociedade cada vez mais de caráter multicultural é recente e crescente no nível internacional e, de modo particular, na América Latina.




    De acordo com Jordán (1996), a educação intercultural surgiu principalmente por motivos sociais, políticos, ideológicos e culturais, há 30 anos, nos Estados Unidos, por pressão e reinvindicação de algumas minorias étnico-culturais, especialmente negras.




    Estes protestos antidiscriminatórios encontraram logo eco em outros países ocidentais: por exemplo, grupos asiáticos na Inglaterra, índios no Canadá, aborígenes na Austrália, indonésios na Holanda etc. Ao mesmo tempo que foram implantados os direitos civis reivindicados, começaram a proliferar por parte dos grupos como os mencionados, as correlativas demandas sociais, culturais e educativas. Se é verdade que os diferentes grupos étnico-culturais se mostraram ativos durante estes anos em pressionar os poderes públicos a favor de uma recuperação de sua identidade cultural e, inclusive, de uma consideração escolar de suas diferentes línguas e culturas, não é menos real o hiato todavia existente entre os ideais democráticos pluralistas proclamados pela maioria dominante e as práticas mais ou menos discriminadoras que os grupos minoritários continuam frequentemente experimentando em nossos dias. (p.11-12).




    A educação intercultural não pode ser dissociada dos contextos social e político onde é estudada. Recentemente, o reconhecimento das diferentes nacionalidades presentes no mesmo país tem favorecido o desenvolvimento da promoção de uma educação intercultural, como é o caso da Espanha. O fato é que as experiências de educação multicultural, utilizando diferentes abordagens e metodologias, vêm se multiplicando também no contexto europeu e norte-americano, acompanhadas da promoção da pesquisa.




    Na América Latina, a educação intercultural nasceu, de acordo com Castillo e Mallet (1997), com as preocupações em torno das populações indígenas. No Peru, as pressões indígenas se deram em torno da posse da terra e para que os conflitos pudessem ser resolvidos, o sistema educacional propôs ações educativas em núcleos escolares camponeses que pudessem oferecer uma “educação integral” às crianças” na qual estivessem incluídas questões específicas para a preparação para o trabalho – de caráter agropecuário e outro técnico.




    A partir desta época são várias as experiências educativas realizadas em diferentes países latino-americanos, orientadas a atender de modo mais adequado a diferentes grupos sociais e culturais marginalizados. Neste sentido, especialmente a partir da década dos cinquenta, os movimentos de educação popular contribuíram de modo muito significativo e enriquecedor para promover processos educativos a partir dos componentes culturais dos diversos grupos populares. No entanto, o desafio de promover uma educação intercultural não se restringe a determinadas populações específicas, como se somente delas fosse exigido o esforço de reconhecimento e valorização das culturas diferentes da sua de origem, mas considerar a educação intercultural como um princípio orientador, teórico e prático, dos sistemas educacionais na sua globalidade. Nesse sentido, Sacristán (1995) afirma que




    [...] a cultura dominante nas salas de aula é a que corresponde à visão de determinados grupos sociais: nos conteúdos escolares e nos textos aparecem poucas vezes a cultura popular, as subculturas dos jovens, as contribuições das mulheres à sociedade, as formas de vida rurais, e dos povos desfavorecidos, [...], o problema da fome, do desemprego ou dos maus tratos, o racismo e a xenofobia, as consequências do consumismo e muitos outros temas problemas que parecem “incômodos”. [...] Consciente e inconscientemente se produz um primeiro velamento que afeta os conflitos sociais que nos rodeiam quotidianamente. (p.97).




    O ideal de uma escola básica a que todos têm direito e que garanta o acesso a todos dos conhecimentos sistematizados de caráter considerado “universal”, muito longe de garantir a democratização efetiva do direito à educação e ao conhecimento sistematizado, criou uma cultura escolar padronizada, formalizada, pouco dinâmica e que enfatiza os processos de transferência de informações. No entanto, quando esta transferência acontece, nota-se que ela está relacionada à cultura de atores sociais brancos, de classe média, configurados pela cultura ocidental e considerada como universalmente aceita e desejável. No entanto, Jordán (1996), afirma que a educação intercultural no contexto escolar ainda tem se mostrado:




    • Vinculada a uma utopia pedagógica com pouca efetividade prática e trabalhada através de um conjunto de atividades esporádicas sem integração com o currículo escolar, a apresentações de palestras, espetáculos musicais, comidas, danças, vídeos, sobre diferentes culturas;




    • Direcionada a um currículo elaborado especificamente para determinados grupos socioculturais e/ou escolas, adquirindo, em muitos casos, o caráter compensatório para suprir um suposto prejuízo acadêmico ou pessoal e seus membros.




    A educação intercultural afeta não somente aos diferentes aspectos do currículo explícito, objetivos, conteúdos propostos, métodos e estilos de ensino e materiais didáticos utilizados. Tem impacto direto no currículo oculto e nas relações entre professores, alunos, coordenadores, diretores e demais atores da comunidade educativa.




    Neste sentido, trabalhar os ritos, símbolos, imagens etc., presentes no dia a dia da escola e a autoestima dos diferentes sujeitos e construir relações que possam caminhar além do autoritarismo presente em muitas culturas e povos, especialmente nas culturas desenvolvidas, é papel fundamental da educação intercultural. Ela se apresenta como um grande desafio e levanta questões que têm a ver com o papel da escola no século XXI.




    A valorização das diferenças deve contribuir para que todas as pessoas se sintam orgulhosas de sua identidade cultural e aceitem-se a si mesmas e as demais. (JARES, 2002).




    Como elemento essencial da Educação para a Paz, esta corrente tem como objetivo principal a extinção de todo o tipo de preconceito a respeito da etnia ou nacionalidade e deve privilegiar quatro aspectos principais:




    • A própria cultura em relação às demais;




    • A interação e interdependência entre elas;




    • Os conflitos inerentes à condição humana e os conflitos resultantes da relação entre as culturas;




    • A existência da diversidade e a convivência das diferenças em uma sociedade multicultural.




    
2.1.2.4 A educação mundialista e multicultural





    Embora englobados num mesmo aspecto da Educação para a Paz, mas originados em momentos históricos e motivações diferenciados, os objetivos e fundamentos da educação mundialista e multicultural estão tão estreitamente entrelaçados. A única diferença significativa é o enfoque de partida.




    A educação mundialista, como visão macroestrutural, parte da unidade do ser humano como instrumento essencial para a formação de uma consciência mundial que integre as peculiaridades linguísticas, étnicas e culturais de cada povo.




    Já a educação multicultural tem sua origem na reflexão sobre o que acontece numa realidade onde culturas e etnias diferentes convivem e como resultado desta convivência, surgindo a necessidade da formação de uma “mentalidade universal” que preserve a identidade de cada cultura, de cada povo.




    Giatso, 1987; Gomis, 1986 (citados por JARES, 2002), defendem a ideia de que o pensamento mundialista parte da ideia de que os graves problemas que afetam a humanidade, como o da paz mundial, só poderão ser resolvidos mediante soluções originadas e implementadas no nível mundial. Para esta corrente, portanto, é necessário criar um sentimento de irmandade universal e a convicção de que todos fazemos parte de uma grande família humana e que a aceitação da unidade da raça humana é a primeira condição da reorganização e da administração do mundo, considerando-o como um único país e o lar da humanidade.




    Nesta mesma perspectiva, Mesarovic e Pestel (1975, citados por JARES, 2002), constatam que o mundialismo busca o desenvolvimento




    de uma consciência mundial para que, por meio dela, cada indivíduo cumpra seu papel como membro da comunidade mundial. Deverá ser parte da consciência de cada indivíduo que a unidade básica de cooperação humana e, portanto, de sobrevivência, transfira-se do nível nacional ao global (p.174).




    Outro princípio de tipo ideológico-cultural no qual se baseiam tanto o mundialismo quanto o multiculturalismo, é a crítica feita à concepção ocidental dominante no mundo. O problema fundamental da cultura de hoje é acabar com a concepção hegemônica da cultura ocidental, substituindo-a por uma concepção que aceite e englobe as visões e sabedorias do mundo não-ocidental.




    Os problemas estão colocados em escala planetária e só serão resolvidos se colocados nesta perspectiva e por meio do diálogo entre as culturas não-ocidentais e ocidentais.




    Por questões didáticas, o Quadro 1 sintetiza o modelo tradicional de educação mundialista e o atualmente utilizado, denominado Nova Ordem Mundial.




     Quadro 1: Educação mundialista: diferenças de enfoque




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Enfoque tradicional


          



          	

            Enfoque próprio da Ordem Mundial


          

        




        

          	

            1. O foco geopolítico é o sistema nação-Estado.




            2. Os problemas são considerados como assuntos isolados, discretos.




            3. A dimensão temporal prioritária é constituída pelo presente e pelo passado.




            4. O objetivo operacional último é a conscientização para gerir o problema.




            5. Os atores primários são o Estado-nação e as elites governamentais.




            6. Os objetivos da política são considerados em termos de maximização da riqueza e poder nacional.




            7. O poder é considerado primariamente com referência à força militar e econômica.




            8. A violência em grande escala é considerada geralmente como um meio aceitável de pôr em prática uma política.




            9. A sobrevivência humana é dada como suposta.


          



          	

            1. O foco geopolítico é a comunidade global.




            2. Os problemas são considerados como questões sistemáticas, estruturalmente inter-relacionadas.




            3. A dimensão prioritária é o futuro, passado e presente são analisados em função do futuro.




            4. Os objetivos da política são considerados em termos da maximização do bem-estar e da realização humana.




            5. O poder é considerado primariamente com referência à persuasão moral e à força das pessoas unidas na ação não-violenta.




            6. O uso da violência em grande escala para pôr em prática uma política é considerada inaceitável.




            7.A sobrevivência humana é considerada problemática.




            8. O objetivo analítico último é a previsão e a prescrição.




            9. O objetivo operacional último é a participação para conseguir resolver o problema básico. Enfatiza-se o compromisso individual.


          

        


      

    




    Fonte: JARES, 2002, p.175.




    São definidos para a educação mundialista e multicultural:




     a) Objetivos conceituais:




    • Identificar a humanidade como um todo global, formada por diferentes culturas e raças.




    • Distinguir entre diversidade e desigualdade.




    • Interpretar o conceito de interdependências em seus diferentes níveis: interpessoal, intergrupal, internacional.




    • Analisar culturas minoritárias e indagar sobre a noção de identidade, a concepção hegemônica ocidental e o neocolonialismo, a transculturação e desaculturação.




    • Interpretar as diversas culturas mundiais dentro do respeito e do direito à diferença.




    • Reconhecer e praticar as habilidades para viver em uma sociedade multicultural.




    • Conhecer diferentes expressões da cultura cigana, sua história seus costumes.




    • Conhecer a situação da imigração na Espanha e seu controle legal. Isso vale para a Europa.




    • Estabelecer conexões entre racismo, xenofobia e economia.




    • Conhecer líderes, movimentos e instituições antirracistas.




     b) Objetivos atitudinais




    • Valorizar positivamente a diversidade cultural e étnica.




    • Apreciar a contribuição dos diferentes povos à humanidade.




    • Dar-se conta dos pontos de vista do outro e respeitar as diferenças de costumes, credo e opinião que não sejam atentatórios aos direitos humanos.




    • Praticar com os demais as habilidades de “competência transcultural”.




    • Ser sensíveis aos problemas das minorias, dos imigrantes e dos ciganos.




    • Rechaçar todo tipo de comportamentos e atitudes racistas e xenófobas.




    O projeto educativo mais elaborado na teoria e na prática, contudo, e relatado por Jares (2002), é o World Studies Project, criado em Londres em 1973 pelo One World Trust, sociedade beneficente com fins educativos, com sede em Londres e dirigida por Robin Richardson. Para os autores desse projeto, a perspectiva mundialista (ou estudos mundiais) significa:




    a) Estudo de culturas e países diferentes do nosso.




    b) Estudo dos problemas que nascem na interação entre países e culturas.




    c) Aprendizagem da convivência em uma sociedade multicultural.




    O World Studies Project é um compêndio de atividades, jogos e exercícios para uso em sala de aula, voltado para adolescentes entre 12 a 16 anos. Está estruturado em três fases principais:




    a) Criação das condições apropriadas para a introdução do tema;




    b) Desenvolvimento dos conhecimentos e da compreensão;




    c) Socialização e apropriação da compreensão compartilhada do grupo sobre as fases anteriores.




    Posteriormente, surgiu outro projeto de educação mundialista para idades inferiores, concretamente para os de 8 a 13 anos. Sua fundamentação é semelhante ao que acabamos de ver e foi criado na Grã-Bretanha por iniciativa dos professores S. Fisher e D. Hicks, entre outros. O World Studies desenvolveu-se, basicamente, em Bristol e em Lancaster, no triênio 1980-1983. (Fisher e Hicks, 1985, p. 5, citado por JARES, 2002).




    A estrutura do curso é dividida em quatro temas:




    1. Vivendo com os outros, o que inclui as relações no interior da sala de aula, em casa e na comunidade e estende-se até considerar as relações mundiais. Está centrado na importância da comunicação, na cooperação e na solução pacífica dos conflitos.




    2. Conhecendo outros povos, estudo de outros povos, dando ênfase especial aos conceitos de igualdade e diversidade, a interdependência e a mudança social, dedicando particular atenção aos países do Terceiro Mundo.




    3. Entender as notícias que os meios de comunicação nos proporcionam e desenvolver uma consciência crítica em relação a eles.




    4. O mundo de amanhã: que tipo de futuro as crianças desejam para si mesmas, para seus países e para o mundo? Esse tema inclui trabalhos sobre os recursos mundiais, o ambiente, a tecnologia e os estilos de vida.




    2.1.2.5 A educação para os direitos humanos




    A palavra direito, originalmente, significa “aquilo que é reto, correto e justo”. Os direitos são uma razão para agir ou o poder de exigir dos outros, um determinado comportamento. Pode-se pensar que o direito é apenas algo que vem como exigência das leis de uma sociedade ou dos acordos que são feitos. Em parte, esta ideia pode ser defendida por alguns porque existe, por exemplo, um acordo, um documento, no caso brasileiro, que é a Constituição de 1988, que, no seu Artigo 5º, estabelece os direitos fundamentais dos brasileiros, dentre eles, o direito de liberdade de expressão em todas as suas formas.




    Sabe-se, por outro lado, que esse posicionamento não é verdadeiro na sua totalidade em virtude de um outro ponto bastante consistente: a ideia de que, antes da Constituição legislar a respeito do ser humano, ele já existia e, na cultura ocidental, os seres humanos são vistos como seres que detêm, por pertencerem à raça humana, os direitos em razão da sua dignidade pelo valor absoluto que eles possuem como seres humanos.




    Para Kant (citado por BOBBIO, 1992), o ser humano, único e sem cópias, não tem valor de troca, não pode ser barganhado e nem vendido. Quando isto acontece, foi violado o seu direito fundamental maior, que é a dignidade, tida como um valor incondicionado e absoluto, que vai além de todos os valores.




    Ser humano é pessoa. Pessoa, no âmbito jurídico, é alguém que detém direitos. Por ser detentora de direitos, toda pessoa pode exigi-los de outrem, começando pelo direito básico de ser tratado como um fim em si mesmo, ou seja, não como um objeto que pode ser trocado, vendido ou cedido.




    Convencionou-se como direitos humanos aqueles direitos nitidamente relacionados à dignidade humana. Não se possui direitos humanos porque eles estão previstos em lei, por favores ou gentilezas. Simplesmente eles são pertencentes a quem pertence à categoria “ser humano” e devem ser exigidos.




    Os primeiros registros a respeito dos direitos humanos estão no século XVIII (1600 a 1700), sendo denominados direitos civis e políticos. Os sujeitos destes direitos são os indivíduos; objetos a respeito dos quais eles versam, por sua vez, são as liberdades individuais (liberdade de ir e vir, liberdade de expressão, liberdade de crença etc.). Por isso mesmo, os direitos civis e políticos são também conhecidos como “direitos-liberdade”.




    No século XIX apareceram os direitos sociais, econômicos e culturais, cujos sujeitos são também os indivíduos, só que agora considerados do ponto de vista coletivo e no plano da distribuição dos recursos sociais. São os chamados “direitos-prestação”, visto que exigem intervenção por parte do Estado de modo a suprirem as necessidades mais básicas dos indivíduos e a propiciar o próprio exercício das liberdades individuais.




    A diferença entre um direito-liberdade e um direito-prestação pode ser compreendida a partir do seguinte exemplo: de acordo com a Constituição Federal brasileira, temos o direito de ir e vir livremente. Como tal direito nunca poderá ser plenamente exercido se não dispomos de transporte público, não temos dinheiro para comprar a passagem, ou caso sejamos uma pessoa com deficiência e não existem rampas para a cadeira de rodas que utilizamos?




    O século XX foi o mais rico do ponto de vista da expansão dos direitos humanos. Nele surgiram os “direitos difusos”, assim denominados porque não têm um sujeito específico, mas interessam à humanidade como um todo (direito ao desenvolvimento, direito à paz, direito ao meio ambiente protegido etc.). Posteriormente, o mesmo século deu lugar a direitos mais “exóticos” que tratam dos animais, da natureza e dos embriões, por exemplo.




    Pode-se dizer que os sujeitos dos direitos humanos conheceram, ao longo da história, não apenas uma expansão, mas também um interessante processo de especificação. Se vamos falar sobre direitos, é bom que tenhamos uma noção um pouco mais precisa do que significa “ter um direito”. Na realidade, quando se diz, por exemplo, que toda pessoa tem direito à vida, esta pessoa tem o direito de não morrer injustamente, o que significa que os outros têm o dever de respeitar a sua vida.




    Ter um direito, por conseguinte, é ser beneficiário de um dever correlativo por parte de outras pessoas ou do próprio Estado. Para cada classe de direitos existentes, há pessoas ou instituições com deveres correlatos. Se, como diz a Constituição Federal, temos direito à educação, isso significa que o Poder Público (governos e prefeituras) tem a obrigação de construir escolas e assegurar que o ensino público e gratuito seja oferecido a todas as pessoas.




    Dizer que existe um dever correspondente a um direito não significa que os direitos possuam necessariamente eficácia, isto é, que eles sempre consigam produzir efeitos concretos na realidade. É possível que eu tenha um direito com um dever correspondente, mas que, por alguma razão, não seja observado. Se procuro um hospital público e não consigo ser atendido, o Estado está deixando de cumprir seu dever. Por conseguinte, meu direito à saúde não está tendo a devida eficácia.




    Por causa dos inúmeros atos de crueldade cometidos contra o ser humano é que foi construído o consenso de que os seres humanos devem ser reconhecidos como detentores de direitos inatos, ainda que filosoficamente despertem muitas contradições. Por esse motivo, diz-se que os direitos humanos têm estreita relação com valores e interesses que são fundamentais e que não podem ser trocados por outros valores ou interesses secundários.
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